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A capoeira: de “doença moral” a “gymnastica nacional”





“Iê tava em casa


Sem pensar nem imaginar


Delegado no momento


Já mandou foi me intimar


É verdade meu colega


Com toda diplomacia


Prenderam o capoeira


Dentro da delegacia


Para dar depoimento


Daquilo que não sabia”


(cantiga de capoeira, mestre Caiçara)








	A existência da capoeira parece remontar aos quilombos brasileiros da época colonial, quando os escravos fugitivos, para se defenderem, faziam do próprio corpo uma arma. Não há indicações seguras de que a capoeira, tal qual a conhecemos no Brasil ainda hoje, tenha-se desenvolvido em qualquer outra parte do mundo�.


	Como não existem pesquisas históricas a respeito da capoeira para os séculos XVI a XVIII, não é possível reconstruirmos o processo que levou ao seu deslocamento do campo à cidade, o que deve ter-se configurado por volta do começo do século XIX, posto que datam desse período as primeiras referências históricas a respeito dos capoeiras urbanos.


	Embora sempre perseguida ao longo de todo o período imperial, é apenas em 1890 que a prática da capoeira se constitui como um crime, permanecendo como tal até a década de 1930, quando é liberada pelo Estado Novo. 


	O significado social dessa prática cultural de raízes negras se modifica, como veremos, conforme operam-se mudanças no lugar social do negro no interior da sociedade brasileira. Considerado em finais do século passado e princípios deste como principal entrave ao "progresso nacional", em virtude de sua "inferioridade atávica", o negro começará, pouco a pouco, a ser enaltecido como fator de originalidade nacional.


	Em 1878, o chefe de polícia do Rio de Janeiro, imbuído dos pressupostos evolucionistas de sua época, considerava a capoeira como uma "doença moral que prolifera em nossa civilizada cidade". Porém, algum tempo depois, por volta de princípios do século XX, alguns intelectuais e militares, preocupados com a própria viabilidade da nação brasileira e informados pelos princípios da medicina higienista que propugnava a ginástica como meio profilático para a "regeneração" da raça (fiéis, portanto, aos mesmos paradigmas científicos do chefe de polícia acima citado), verão na capoeira uma "lucta nacional" e uma "excellente gymnastica", cujo ensino deveria ser ministrado "nos colégios, quartéis e navios" de todo país. 


	Minha intenção ao escrever este capítulo não é apresentar uma história da capoeira. Antes procurei, através da recuperação da escassa bibliografia sobre o tema relativa ao período situado entre finais do século XIX e princípios do século XX, interpretar as transformações do significado social da capoeira nesse momento histórico�. Para tanto, analisei as mudanças que se produziram nas representações sociais em relação à capoeira e aos capoeiras (seus praticantes), procurando inferir as diferentes leituras sobre o lugar do negro no interior da sociedade brasileira daquela época, seja na perspectiva da intelectualidade do período, seja na percepção que a elite branca tinha de seu “outro”.


	Iniciarei o capítulo buscando apreender qual era a composição social dos capoeiras, que embora bastante heterogêneos, eram vistos e representados sob essa denominação geral.








A heterogeneidade étnica e social dos capoeiras





	Quem eram os capoeiras que povoavam as ruas de algumas das principais cidades brasileiras no século passado — dentre elas, Rio de Janeiro, Salvador e Recife — e que, a julgar pela intensidade da perseguição que lhes foi feita, tanto medo impingiam às elites brasileiras de então? 


	Os autores que pesquisaram a documentação policial são os que nos fornecem talvez as principais pistas para que possamos perscrutar o mundo da capoeira no século XIX. Isso porque, devido à profusão de decretos e portarias que visaram coibir sua prática ao longo daquele século — 1821, 1822, 1824, 1831, 1834, 1836, 1845, 1849, 1872 e 1890, dentre outros (Holloway, 1989a e 1989b; Documentação Jurídica..., 1988) — produziu-se uma significativa quantidade de ocorrências que, embora sejam documentos escritos sob a ótica de autoridades policiais, acabam fornecendo-nos elementos, ainda que nas entrelinhas, para que possamos vislumbrar algo sobre o mundo dos sujeitos das ações contra quem se dirigia a polícia.


	É importante ressalvar que os dados estatísticos abaixo apresentados, extraídos dos trabalhos dos autores que se utilizaram de fontes policiais, referem-se à cidade do Rio de Janeiro e, ainda assim, restringem-se a períodos determinados (1850; 1857-58; 1870-71; 1878; 1885; 1889-1890). Portanto, devemos atentar para os limites que a historiografia até agora produzida sobre a capoeira nos impõem: tratei aqui, mais especificamente, da capoeira carioca, cujos dados não são generalizáveis para o resto do país. Assim, embora Salvador e Recife sejam considerados por estudiosos do assunto, ao lado do Rio de Janeiro, como centros históricos da capoeira no século XIX, não há até o momento pesquisas estatísticas que permitam compor um perfil dos capoeiras daquelas cidades�. 


	No período compreendido entre as primeiras décadas e a metade do século XIX, a capoeira parece configurar-se como uma atividade eminentemente escrava. Se observarmos o conteúdo dos decretos que punem os capoeiras, publicados entre 1821 e 1834, veremos que três deles aludem explicitamente aos "escravos capoeiras" (6 de outubro de 1822; 13 de setembro de 1824; 9 de outubro de 1824); outros três referem-se ao castigo dos açoites, mormente aplicado aos escravos (31 de outubro de 1821; 5 de novembro de 1821; 30 de agosto de 1824); por fim, os outros quatro decretos pedem providências sobre "negros chamados capoeiras" (5 de novembro de 1821), "pretos capoeiras" (17 de abril de 1834), "capoeiras e malfeitores" (27 de julho de 1831; há uma nota explicativa neste decreto esclarecendo que "capoeiras" era a designação dada aos negros que "viviam no mato e assaltavam passageiros") e capoeiras "suspeitos de andar armados" (17 de abril de 1834; esse decreto diz respeito a uma acusação de assassinato feita contra um negro) (Documentação Jurídica..., 1988:89,90,93,94,95,101,108).


	Ou seja, dos dez decretos acima citados, todos eles vinculando a prática da capoeira a pessoas negras, seis deles a relacionam exclusivamente a escravos. Como notamos, em quatro decretos não há referência explícita à condição jurídica do negro mas podemos inferi-la, pelo menos em dois casos: a) o negro sob o qual pesava a acusação de assassinato trabalhava como operário no Arsenal da Marinha, o que fazia dele, provavelmente, um trabalhador escravo a serviço do Estado; b) a alusão à correspondência entre capoeiras e "negros que viviam no mato" nos leva a pensar em escravos fugitivos que tentavam sobreviver e, para tanto, "assaltavam passageiros". Há ainda outro dado relevante para nossa análise: o decreto editado em setembro de 1824, retificando o precedente que determinava o trabalho forçado nas "obras do Dique" aos "negros capoeiras presos em desordem", ressalvava que tal punição compreendia "só os escravos capoeiras", o que nos sugere que, lado a lado com escravos, havia também pessoas livres ou libertas, igualmente envolvidas com a prática da capoeira.


	Dentre as causas das prisões de escravos, a capoeiragem era uma das mais expressivas, conforme nos informa o historiador norte-americano Thomas Holloway (1989a e 1989b), a partir de levantamentos estatísticos concernentes ao assunto. Analisando as 329 prisões ocorridas no Calabouço (cárcere exclusivo de escravos) entre junho de 1857 e maio de 1858, Holloway atesta que quase 25% das mesmas têm como motivo a prática da capoeira, a qual aparece como o principal motivo de prisão (op.cit. 1989b:659). Em 1850, 530 escravos foram recolhidos à delegacia central de polícia do Rio de Janeiro e dos 290 onde há referência ao motivo da prisão, 63 foram presos por capoeira (em torno de 20% do total). Os castigos aplicados variaram desde o açoite na própria delegacia ao envio à Casa de Correção ou à cadeia da cidade (op.cit. 1989b:654,655).


	Os dados observados por Holloway em relação à origem étnica dos escravos presos por capoeira são relevantes na medida em que nos fornecem algumas evidências históricas que podem contribuir para uma das discussões mais acirradas que hoje travam-se no meio da capoeira: o debate sobre a origem desta prática, se é africana (e, mais especificamente, angolana) ou brasileira. No intuito de traçar um perfil dos escravos capoeiras, o autor cotejou os registros das prisões efetuadas na delegacia central em 1850 com aqueles obtidos no Calabouço entre 1857 e 1858, constatando que a maioria compunha-se de escravos crioulos, isto é, nascidos no Brasil (aproximadamente 30% do total em 1850 e 1857-58), vindo a seguir os negros provenientes de Angola, Benguela, Rebollo, Cassange, Moange e Ganguella (37% em 1850 e 22% em 1857-58) (op.cit. 1989b:660,661).


	Vale ressaltar, também, a enorme variedade de etnias presentes na listagem de escravos capoeiras (14 no total). Portanto vemos que, pelo menos segundo essas fontes, a categoria individual mais numerosa de escravos capoeiras é formada por brasileiros, sendo que aqueles provenientes das regiões hoje incorporadas à atual Angola aparecem em segundo lugar, sobrepondo-se às outras etnias (o que é mais evidenciado em 1850).


	Em relação às prisões de 1850, computadas por Holloway, atentemos para um dado revelador. Além dos 63 escravos capoeiras presos, foram encarcerados também dois libertos e um africano livre. E, em 1852, como ressalta este autor, dos 111 ocupantes da prisão carioca de Aljube (local de triagem e onde ficavam aqueles sujeitos ao cumprimento de pequenas penas), 11 haviam sido para ali levados por causa da capoeira, porém nenhum deles era escravo (op.cit. 1989b:658). Pouco a pouco, como revelam os dados estatísticos (e também, como veremos, as observações dos contemporâneos), a partir de meados do século, embora escravos continuassem envolvidos, o espectro de praticantes de capoeira parece ter-se ampliado, abarcando também libertos e pessoas livres. 


	Porém a prática da capoeira continuava a figurar entre os principais motivos das prisões. No Rio de Janeiro de 1862, a capoeira aparece como o quinto motivo de prisão na carceragem da polícia militar (138 capoeiras presos em 2.946 prisões) e é a oitava razão alegada na cadeia da polícia civil (404 capoeiras presos num total de 7.290 prisões) (op.cit. 1989b:655,656). Embora aqui os dados não nos forneçam a distinção entre os capoeiras livres, libertos e escravos, é reveladora a alta incidência de detenções motivadas pela prática da capoeira, numa prisão que não é exclusiva para cativos.


	Entre dezembro de 1870 e maio de 1871 a polícia militar do Rio de Janeiro efetuou 171 prisões. A capoeira configura-se como o terceiro motivo de prisão (22 pessoas), vindo logo após de "desordem" e "embriaguez". Dentre os capoeiras, 10 eram escravos, 12 eram homens livres, dentre os quais um era português (op.cit. 1989b:656,657). Em relatório ao ministro da Justiça em 1878, o chefe de polícia da Corte, alegando despender esforços para combater os capoeiras, anuncia a prisão naquele ano de 645 capoeiras, dos quais 507 eram homens livres e 138 eram escravos (op.cit. 1989b:670).


	Embora os dados de que dispomos não nos permitam explicar satisfatoriamente os motivos que levaram a uma maior disseminação da capoeira entre livres e libertos nesse momento histórico, é claro que o fim do tráfico e o reforço cada vez maior da condenação moral da escravidão, particularmente com o advento do movimento abolicionista na década de 70, concorreram para provocar um decréscimo significativo no número de cativos na cidade do Rio de Janeiro.


	Embora as representações sociais sobre os capoeiras de fins do século os associem a "vadios", "vagabundos" ou "gatunos", a análise do registro das profissões declaradas pelos capoeiras revela-nos outra realidade. O cientista político Marcos Luiz Bretas (1991) analisou 105 prisões de capoeiras ocorridas entre 21 de julho e 19 de setembro de 1885 (correspondente a 10% do total de prisões registradas na Casa de Detenção do Rio de Janeiro) e 110 prisões (correspondente a 15% do total) feitas entre 15 de novembro de 1889 e 13 de janeiro de 1890. A partir desses dados, Bretas compôs um quadro das profissões exercidas pelos capoeiras.


	Na verdade, tal quadro ocupacional desvela a diversidade das ocupações urbanas, relacionadas ao setor de prestação de serviços. A maioria dos capoeiras é composta por "artesãos, vendedores ambulantes e empregados nos transportes e serviços urbanos — muitos deles sem horário e trabalhando nas ruas, império da capoeira, como os muitos vendedores de folhas presos em 1885 ou os cocheiros de 1890" (op.cit.: 242,243). Os capoeiras inseriam-se, portanto, no universo profissional da maior parte da população economicamente ativa da cidade do Rio de Janeiro da época, composta majoritariamente por jornaleiros e empregados nos serviços domésticos (46,5% segundo o Censo de 1890, incluídos aí aqueles sem profissão declarada) (Carvalho, 1987:75).


	Porém, além da tendência ao incremento da presença de pessoas livres (e possivelmente também de libertas) no rol de praticantes de capoeira, verificada desde pelo menos a segunda metade do século passado, é no mínimo surpreendente a forte presença de capoeiras brancos, dentre os quais muitos europeus. Se o conteúdo dos decretos anteriormente citados bem como os dados de Holloway para a capoeira de meados do século atestam a presença massiva de negros, os dados coletados por Bretas sugerem um nítido "embranquecimento" da capoeira, a partir da década de 1880. Assim, em 1885 há o registro de mais de 20% de capoeiras brancos, cifra que alcança quase um terço em 1890 (op.cit.:242).


	As observações de Bretas no tocante à proveniência dos capoeiras presos também nos apontam algo interessante. Embora, hoje em dia, a capoeira baiana seja considerada como a "mais tradicional" do Brasil, sendo inclusive alguns capoeiristas baianos, migrantes da década de 1960, tidos como os introdutores da "capoeira legítima" no Rio de Janeiro, os dados relativos à origem dos capoeiras que atuaram nas ruas da cidade do Rio em fins do século passado, atestam a larga predominância de cariocas (45,7% do total em 1885 e 42,3% em 1890), vindo a seguir os europeus (21,9% do total em 1885 e 15,4% em 1890) e, finalmente os capoeiras nordestinos que figuram em terceiro lugar em 1890 (14,5% do total) (op. cit.:242).


	Dessa forma, ao contrário do que se poderia pensar, a capoeira, pelo menos a partir da década de 1870, não estava mais restrita a negros e pobres, estendendo-se também aos brancos e até mesmo àqueles pertencentes a grupos mais influentes. Na composição étnica das “maltas” (essa era a denominação policial para os bandos de capoeiras, também conhecidos como “partidos”, “casas” ou “províncias”), também constatamos a presença branca e européia. Alguns observadores da época testemunharam esse fato: uma correspondência diplomática francesa de 1887 relata que "(...) a maior parte [dos capoeiras] é de mulatos; suas associações contam com um certo número de brancos e, às vezes, estrangeiros (italianos, gregos, portugueses, mas não espanhóis)" (citado por Bretas, 1991:241). A alusão à presença de estrangeiros nas maltas, principalmente portugueses, aparece também em outro contemporâneo da época, o estudioso da cultura popular Mello Moraes Filho, quando escreve que: "(...) não sendo estranhos ao jogo, portugueses havia que se aliavam às maltas avulsas" (1893/1979:261).


	Dentre os brancos praticantes de capoeira, alguns eram provenientes das camadas mais abastadas da população carioca. O caso mais ilustrativo dessa ligação da elite da época com a capoeira é o de José Elísio dos Reis, conhecido como Juca Reis, filho do conde de Matosinhos — figura notória da colônia portuguesa de então — cuja prisão constituiu um dos episódios mais famosos da repressão à capoeiragem, pois quase gerou uma crise ministerial na recém-proclamada República. 


	Seu pai era proprietário do jornal O Paiz, dirigido por Quintino Bocaiúva durante a campanha republicana. Exímio capoeira, Juca Reis, possivelmente devido à sua ascendência nobre, nunca fora molestado pela polícia. No entanto, certa feita, havendo regressado ao Brasil para resolver questões de herança por ocasião da morte de seu pai, foi surpreendido pela voz de prisão proferida arbitrariamente pelo implacável perseguidor dos capoeiras, o chefe de polícia Sampaio Ferraz, em abril de 1890. Bocaiúva, agora ministro das Relações Exteriores, tentou em vão interceder a seu favor e diante de seu insucesso ameaçou renunciar, sendo finalmente dissuadido da idéia pelos "apelos patrióticos" do presidente Deodoro da Fonseca. O acordo político a que chegaram obrigou o capoeira Juca Reis a seguir para Fernando de Noronha e depois para Portugal. 


	Mas o caso de Juca Reis, embora extraordinário por tratar-se de um filho da nobreza, está longe de ser exceção. Os jornais da época também comentam o envolvimento com capoeira de Alfredo Moreira, filho do Barão de Penedo, embaixador do Brasil em Londres. Um diplomata francês residente no Rio alertava para o fato de que Alfredo “era um dos chefes ocultos dos capoeiras e cabeça conhecido de todos os tumultos”. Notemos que o pai de Alfredo Moreira fazia parte do corpo diplomático do governo monárquico, o que certamente possibilitava ao capoeira passear impunemente, ao lado de Juca Reis, na rua do Ouvidor, onde se concentrava a jeunesse dorée da época, por volta de 1886 (citado por Carvalho, 1987:156).


	O depoimento de um contemporâneo dos primeiros tempos da República denuncia a íntima relação entre a monarquia e os capoeiras. Dunshee de Abranches, adepto da causa republicana, ao parabenizar o governo provisório pela contumaz perseguição movida contra os capoeiras, nota que o chefe de polícia ponderara a Deodoro que, para que tal empreendimento tivesse sucesso, seria preciso "abrir luta com certas personalidades que, quer nas classes armadas, quer nas civis, quer mesmo no seio do Governo, tinham parentes e amigos poderosos" (grifos meus) (Rego, 1968:310). Lembremos, no entanto que tal alusão à conivência entre alguns capoeiras e o poder, já que contavam até mesmo com a proteção de membros do governo, provém de um adversário político da monarquia, inserindo-se num contexto político de afirmação da ordem republicana.


	Entretanto, apesar da parcialidade do depoimento acima mencionado, parte da documentação da segunda metade do século XIX mostra que há uma nítida aproximação entre a capoeira e as forças políticas monárquicas, como constataremos mais adiante.


	Aqui, como se vê, estamos diante de uma aparente contradição pois, ao mesmo tempo em que avançamos em direção à criminalização da capoeira, nos deparamos com um significativo aumento de pessoas livres e brancas envolvidas com sua prática. Ou seja, no momento em que o negro é transformado, paulatinamente, de "problema social" em "problema nacional", opera-se um movimento de inversão na capoeira, que se expressa na forma de um "embranquecimento" social e simbólico. Como explicar esta disparidade que as evidências históricas nos apontam? 


	É importante frisar que a criminalização da capoeira foi polêmica. Levada a efeito pelas autoridades republicanas, contra ela se insurgirão aqueles que, como Mello Moraes Filho, viam na capoeira um dos símbolos de "brasilidade", conforme publicado na edição de 14 de dezembro de 1890 da Revista Ilustrada — no auge, portanto, da repressão aos capoeiras liderada por Sampaio Ferraz — onde se anunciava que o autor lançaria "um alongado artigo, no qual defenderá a 'flor da gente' (no caso, a capoeira), por ser nacional, por ser antiga entre nós, não podendo, pois, ser eliminada ex-abrupto" (citado por Bretas, 1991:244). Esse artigo, publicado em 1893, será analisado um pouco mais à frente, uma vez que foi o primeiro grande esforço de "civilização" da capoeira na tentativa de metamorfoseá-la de símbolo étnico em símbolo nacional. 


	Assim, interessa notar que a adesão crescente de brancos à capoeira ocorre no interior de um processo que oscila entre a repressão à capoeira, enquanto um instrumento de luta e resistência negra numa sociedade escravista, e a higienização da capoeira, através de sua apropriação como "esporte" e "expressão do nacional". 


	Nessa visão geral acerca dos capoeiras cariocas do século XIX salta aos olhos sua heterogeneidade étnica e social. Como vimos, a composição social dos capoeiras muda ao longo do tempo. Assim, se na primeira metade do século passado os capoeiras escravos eram largamente majoritários, a partir de meados do século um número cada vez maior de pessoas livres e libertas incorpora-se a esse universo. E ainda, conforme avançamos em direção ao final do século, assistimos a um significativo aumento da participação de brancos capoeiras, alguns deles oriundos da fina flor da elite da época. Tudo isso nos leva a supor que, ao contrário do que se poderia pensar, pelo menos a partir do último quartel do século XIX, a capoeira deixa de ser apenas "coisa de negro e de pobre".


	Mais do que isso. Embora os dados estatísticos possam nos dar a impressão de que os capoeiras estavam atomizados e dispersos, a leitura de alguns cronistas da época nos revela a surpreendente organização dos capoeiras, divididos em diversos grupos, conhecidos vulgarmente como "maltas". As maltas espalhavam-se pelo espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro, apropriando-se simbolicamente do mesmo e impondo uma outra lógica de ocupação desse mesmo espaço, o que conferia aos capoeiras um poder e uma autonomia que iam contra os pressupostos básicos da sociedade escravista.


	Há referências esparsas à organização dos capoeiras em maltas ao longo de todo o século XIX. Escrevendo sobre os capoeiras da segunda metade do século XIX, o já citado folclorista Mello Moraes Filho menciona a localização geográfica de algumas dessas organizações configuradas como "grupos de vinte a cem, que, à frente dos batalhões, dos préstitos carnavalescos, nos dias de festas nacionais, etc., provocam desordens, esbordoam, ferem...". A malta Cadeira da Senhora ficava na freguesia de Sant'Anna; a Três Cachos, na freguesia de Santa Rita; a Franciscanos, na freguesia de São Francisco de Assis; a Flor da Gente na freguesia da Glória; a Espada, no Largo da Lapa; a Guaiamum, na Cidade Nova; a Monturo, na Praia de Santa Luzia, dentre outras (1893/1979:258-63). Se considerarmos que por volta de 1850 a cidade do Rio de Janeiro estava dividida administrativamente em oito freguesias, podemos supor que havia uma quantidade bastante significativa de capoeiras àquela época, pois, de acordo com os dados acima, temos maltas organizadas em praticamente todas as freguesias.


	Infelizmente, há poucas informações acerca da constituição étnica e social de seus membros, bem como dos padrões de conduta que os regiam. O cronista francês Émille Allain, em visita ao Rio de Janeiro em 1886, após acusar os capoeiras de serem "uma mancha na civilização da grande cidade", assegurava que "quase todas as pessoas de cor estão organizadas em 'maltas', e divididas em dois ou mais grupos rivais" (Holloway, 1989b:670).


	Mello Moraes nos fornece dados um pouco mais precisos afirmando que as maltas eram compostas de "africanos, que tinham como distintivos as cores e o modo de botar a carapuça, ou de mestiços (alfaiates e charuteiros), que se davam a conhecer entre si pelos chapéus de palha ou de feltro, cujas abas reviravam, segundo convenção" (1893/1979:258). Lembremos, porém, como já vimos acima, que as maltas contavam também com a participação de pessoas brancas (inclusive algumas de origem européia).


	Há indicações de que, provavelmente por volta de finais do século, as maltas do Rio de Janeiro se fundiram em duas: a dos Nagoas e a dos Guaiamuns. Os Nagoas usavam uma cinta de cor branca sobre o vermelho e seu chapéu tinha uma das abas batidas para a frente. Os Guaiamuns, por sua vez, tinham cinta de cor vermelha sobre a branca e chapéu com uma das abas levantadas para a frente (L.C., 1906). O romancista Plácido de Abreu, autor do romance Os Capoeiras, publicado por volta de 1870, nos dá uma descrição das hostilidades entre Nagoas e Guaiamuns:





	"(...) Assim, quando em uma fortaleza [taverna] encontram-se capoeiras adversários, o guayamú pede vinho e aguardente, derrama esta no chão e saracoteia em cima, lançando por fim o vinho sobre a aguardente.


	É bastante isso para começar a luta, porque o capoeira não consente que a sua cor seja pisada e muito menos que se coloque sobre ela a cor dos adversários" (grifos meus) (Abreu, s/d:Introdução).





	Certamente as cores, os cortes de cabelo, os tipos de chapéus e a maneira de usá-los constituíam-se em sinais distintivos, que traduziam diferenças étnicas, de condição social ou outras. Através desse tipo de oposição sob a forma de encaixe — os Nagoas usavam o branco sobre o vermelho e os Guaiamuns o vermelho sobre o branco; os Nagoas mantinham a aba do chapéu para a frente e para baixo e os Guaiamuns para a frente e para cima —  isto é, dessa escolha de sinais opostos para se representar, os Nagoas e os Guaiamuns nos revelam que se reconhecem como duas metades complementares de uma mesma totalidade. Embora não caiba nos limites deste trabalho, devemos registrar que o estudo mais acurado da organização das maltas de capoeiras, feito a partir do deslindamento dessa linguagem de distinção presente nas cores, cabelos e chapéus (e provavelmente em outros elementos) de seus componentes, nos traria um rico quadro da vida social do Rio de Janeiro do século passado, no que se refere ao relacionamento entre escravos africanos de diversas procedências, entre esses e escravos nascidos no Brasil, entre libertos e escravos, entre negros e mestiços e quiçá entre negros e brancos.


	Também as rivalidades territoriais pareciam ser um dos principais motivos de conflitos entre as maltas. A invasão dos domínios de uma por outra era considerada uma provocação e resultava muitas vezes em mortes:





	"Quando, por exemplo, a banda de música sahe do centro da cidade, isto é, da terra dos Guayamús e dirige-se para os lados da Lapa ou Cidade Nova, os capoeiras que pertencem àquelles partidos, acompanham o batalhão, prevenidos para o encontro com os Nagoas, visto irem à 'terra alheia'.


Estes já os esperam e, chegada a música ao local onde se acham, sahe o carrapeta (pequeno esperto e atrevido) de entre os companheiros e brama em direção aos Guayamús: '- É a Lapa!...é a Espada!' quando é daquela província. '-É a Senhora da Cadeira!", quando é de Sant'anna. '-É o Velho Carpinteiro!", quando é de São José.E assim por diante. Então trava-se a luta. Quando há morte de algum partidário, os outros não descansam enquanto não descobram aquella morte" (grifos meus) (Abreu, s/d:Introdução).





	O texto acima descreve uma parada militar que é acompanhada por maltas de capoeiras rivais. Como se vê, o espaço urbano da cidade do Rio de Janeiro é reapropriado pelos grupos que se localizam em territórios específicos, mantidos sob seu domínio, existindo assim a "terra dos Guayamús" (centro da cidade) e a "terra alheia" de seus inimigos Nagoas (Lapa ou Cidade Nova). Nesse sentido, a designação oficial das freguesias, que recortam administrativamente a cidade, é substituída por uma nomenclatura popular (assim, por exemplo, a malta da freguesia de São José se auto-denominava "Velho Carpinteiro").


	A organização interna das maltas incluía chefias, ajudantes, cabos de esquadra e praças. Os três autores consultados (Mello Moraes, Plácido de Abreu e L.C.), cujas publicações datam de fins do século passado e começo deste, são unânimes em afirmar que a "capoeira de outrora", a "capoeira que era arte e não uma instituição" tinha disciplina, naquele tempo em que "a organização e a manutenção das maltas obedeciam a (...) uma regulamentação perfeita e a um verdadeiro quadro de classe" (L.C., 1906). 


	Para ingressar nas maltas, os capoeiras prestavam juramento solene nas torres das igrejas (aliás, as torres das igrejas, talvez por serem locais estratégicos em momentos de fugas, eram bastante frequentadas pelos capoeiras, inclusive para treinos). A posição de chefe de malta era conquistada pelos que tivessem duas qualidades: a valentia e a prudência. Conhecidos geralmente por suas alcunhas, alguns ficaram famosos: Manduca da Praia (até hoje cantado nas rodas de capoeira), Chico Carne Seca, Aleixo Açougueiro, Pedro Cobra e Maneta, dentre outros.


	Procurei mostrar até aqui que havia uma multiplicidade de sentidos e de práticas nos quais os capoeiras estavam envolvidos: vimos capoeiras escravos, capoeiras homens livres ou libertos alistados nos quadros militares ou, como veremos, arregimentados por políticos do Império, capoeiras brancos "bem nascidos" como Juca Reis, capoeiras europeus que chegam a ser deportados, capoeiras negros, mestiços e brancos divididos em maltas, etc. Vejamos agora como o Estado procurou enquadrar essa heterogeneidade pela transformação do capoeira em criminoso. Com efeito, a repressão policial que sobre os capoeiras se abate ao longo de todo o século XIX culminará, em 1890, com a sua criminalização.








A repressão aos capoeiras: o enlace entre a ordem e a desordem





	Ao longo de todo o século XIX, a capoeira foi constantemente perseguida, conforme atestam as numerosas portarias já mencionadas no ítem anterior. Não obstante, os documentos mostram que sua prática foi tolerada durante todo o período imperial, existindo como contravenção penal até 1890. Só então, sob o recém-instaurado regime republicano, será criminalizada. 


	Por isso, ao abordarmos tal processo de criminalização progressiva da capoeira, imediatamente algumas questões se colocam: a quem e por quê interessou a vigência de uma política de tolerância à capoeira durante o Império e, finalmente, qual a razão que levou a seu posterior enquadramento como um crime, no período republicano? Vejamos de que maneira os registros de que dispomos nos permitem responder a essas perguntas.


	Os motivos alegados para a prisão e punição aos capoeiras podem nos ajudar a entender melhor a mentalidade de seu perseguidor. Embora seja difícil, devido à escassez de dados, tentaremos esquadrinhar o quadro geral de tal perseguição. 


	Na primeira metade do século XIX, os capoeiras, majoritariamente escravos, tinham como principal motivo de sua prisão a própria prática da capoeira, ou seja, eram presos "por capoeira" (portaria 0450, 9 de outubro de 1824). A partir de meados do século XIX, quando a capoeira passa a abarcar também pessoas livres e libertas, a prisão "por capoeira" tende a desaparecer da documentação. Tal alegação, contudo, é para nós vaga e de difícil compreensão, pois a capoeira que conhecemos hoje é bastante diversa daquela à qual se referem as autoridades policiais do começo do século passado. 


	Porém os motivos que acompanham a alegação principal, presentes durante todo o século XIX, nos esclarecem um pouco mais acerca da razão da perseguição aos capoeiras. Assim, eles são também acusados de "promoverem desordens", que acarretam a "perturbação da ordem pública" (portaria 0446, 30 de agosto de 1824). O fato de "andar armado" (portaria 0551, 17 de abril de 1834) e de "cometer ferimentos" em transeuntes (Holloway, 1989a: p.133), às vezes durante confrontos entre maltas rivais, é também mencionado como motivo de prisão em várias ocorrências policiais. A lei que criminaliza a capoeira, em 1890, apontará explicitamente a razão da perseguição: provocar "tumulto ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal" (Rego, 1968:292).


	Assim, a julgar pelos motivos da perseguição, "ser capoeira" parecia significar algum nível de ameaça à ordem da sociedade escravista brasileira, o que alimentava o imaginário do "medo branco da onda negra" (Azevedo, 1987)�.


	Além da importância de compreendermos os motivos que suscitaram a perseguição aos capoeiras, é importante analisarmos também o conteúdo da punição que lhes é aplicada. Inicialmente a forma de punição aos capoeiras variou de acordo com as normas da legislação criminal em vigor e com a condição jurídica do preso. 


	Em relação aos escravos capoeiras, o açoite era o castigo mais comum, a eles infligido até meados do século. Em 1824, a pena prevista era de 200 açoites, decaindo para 150 em 1845 (Documentação Jurídica...1988, portaria 0450 e Holloway, 1989:133). Além do suplício da chibata, outro castigo frequente nas portarias relativas aos escravos capoeiras era o trabalho compulsório em obras do governo, por períodos estipulados em três meses em 1824 e um mês em 1845 (às vezes os dois castigos citados eram aplicados simultaneamente). Devemos notar aqui que o problema de situar o negro na escala social reflete-se na dificuldade da definição da pena a atribuir-lhe. Condenar escravos a trabalhos forçados, a que estavam já cotidianamente submetidos, ou prendê-los, privando-os assim de uma liberdade da qual já não usufruíam, era um paradoxo, além de provocar queixas dos senhores que ficavam sem seus trabalhadores.


	No ano de 1821, a Comissão Militar dirige uma representação ao então ministro da Guerra reconhecendo:





	"(...) a necessidade urgente de serem castigados pública e peremptoriamente os negros capoeiras, presos pelas escolas militares, em desordens (...) do qual resulta dano a seus senhores (...) e uma perturbação contínua à tranquilidade e sossego públicos e até à seguranca da propriedade dos cidadãos, visto que pela falta de castigo de açoite, único que os atemoriza e aterra, se estão perpetrando mortes e ferimentos, como tem acontecido há poucos dias [quando se fizeram] seis mortes pelos referidos capoeiras e muitos ferimentos de facadas (grifos meus) (Rego, 1968:299).





	Como vemos, a Comissão Militar alude explicitamente aos escravos capoeiras, cuja atuação "resulta em danos a seus senhores". O direito dos proprietários de escravos à "segurança da propriedade" é violado pois os capoeiras põem-na em risco, já que as mortes de escravos capoeiras significam também a perda do capital do senhor, imobilizado na pessoa do cativo.


	A punição requerida aos cativos pela mesma Comissão Militar é o castigo público do açoite, "único que os atemoriza e aterra". Observamos que aqui, a violência contra o corpo e, mais ainda, o corpo humilhado publicamente, configura-se como o objeto primordial da repressão penal. Afinal, se escravos feridos ou mortos significavam, em última instância, corpos produtivos desperdiçados, a lei (evidentemente a serviço dos proprietários de escravos) deveria reafirmar sua autoridade sobre o corpo rebelde (e, portanto, improdutivo) do escravo capoeira. Numa cena carioca, retratada por desenhista anônimo por volta de 1840 (um dos raríssimos registros iconográficos da capoeira do século passado), dois guardas conduzem três "negros que vão levar açoutes", um dos quais exibe uma tabuleta com a inscrição “capoeira” (Moura, 1980:92).


	Portanto o motivo da punição ao corpo reside precisamente no fato de nele estar estampada a rebeldia, o inconformismo escravo. Porém, o corpo do capoeira, supliciado pelo poder, é o mesmo corpo insurgente que transgride a rígida hierarquia escravista e, ao fazê-lo, toma a forma de um contra-poder.


	Até meados do século, no Brasil, a pena do açoite, por vezes acompanhada de palmatoadas ou do trabalho compulsório acima referido, será sistematicamente aplicada aos escravos capoeiras: dentre os 81 cativos presos por capoeira entre 1857 e 1858, 66 foram açoitados, na média de 81 açoites por pessoa e dois receberam palmatoadas, na média de 42 cada (Holloway, 1989a:134). Uma observação que se faz necessária refere-se ao tratamento diferenciado que recebiam os escravos capoeiras aprisionados. Aqueles de procedência africana eram, em geral, punidos mais severamente do que os nativos (op.cit. 1989b:655,661)�.


	Conforme constata Holloway, a prática da capoeira era encarada pelo sistema policial como um comportamento inadmissível, a ser punido e corrigido ao nível das próprias autoridades policiais, as quais atuavam nos primeiros tempos do Império como agente disciplinar, sem a necessidade de formalização de processos judiciais (op.cit. 1989a:130). Assim, o castigo dos açoites, aplicado aos capoeiras, era executado pelas patrulhas policiais, no momento da prisão. 


	Porém, com a introdução do Código de Processo Penal do Império, em 1832, promulgado sob os auspícios do político liberal Diogo Antonio Feijó, então à frente do Ministério da Justiça, a aplicação de açoites fica sujeita à ordem expressa de alguma autoridade criminal ou policial, pressupondo-se, portanto, um processo judicial. Tal medida causa, entretanto, protestos como o do chefe de polícia da cidade do Rio de Janeiro, Eusébio de Queiroz� que, em junho de 1833, escreve ao ministro da Justiça:





	" Os capoeiras, que sempre mereceram aqui a maior vigilância da Polícia, hoje infestam as ruas da cidade de um modo sobremaneira escandaloso, e não será fácil evitar as funestas consequências que daí resultam, enquanto a Polícia a respeito dos escravos não for como antigamente autorizada a fazer castigar, sobre a mais formalidade de processo, aqueles que forem apanhados em flagrante, ainda que contra vontade dos senhores, que a experiência tem mostrado serem pela maior parte os primeiros a quererem desculpar o mau procedimento dos escravos. A petulância destes [capoeiras] tem chegado ao ponto de apedrejar-se no Campo de Honra [hoje Campo de Santana] com manifesto perigo aos pacíficos cidadãos que por ali passavam" (grifos meus) (op.cit., 1989a:131).





	Portanto, como vemos, Eusébio de Queiroz pede a restauração do poder punitivo da polícia, a fim de que o castigo aos escravos capoeiras pudesse ser novamente aplicado diretamente por esta, sem formação de processo judicial, o que soa como um retrocesso jurídico, se considerarmos como um avanço a legislação implantada por Feijó, já referida acima. Todavia, sua crítica não se dirige apenas à legislação vigente mas também aos proprietários de escravos, em virtude de sua complacência  em relação aos mesmos. Coloca-se aqui claramente o conflito entre os proprietários escravistas e o incipiente Estado brasileiro em formação paulatinamente assumindo, no decorrer do século XIX, funções de controle social anteriormente exercidas pelos proprietários de escravos e seus agentes privados (op.cit. 1989b:672,673).


	Sabemos contudo que a estrutura político-administrativa do Brasil imperial era ocupada fundamentalmente por senhores de escravos que, diante da "petulância" dos capoeiras de "apedrejar-se no Campo da Honra" — lembrando-se que o sentimento de honra, na sociedade escravista brasileira, é atributo do branco proprietário e jamais do negro escravo, o qual, por definição, não o possui — viam-se colocados diante de um verdadeiro dilema: optar entre salvaguardar sua honra ou preservar sua propriedade.


	Tal dilema transparece também na medida punitiva estabelecida pelo Ministro da Justiça em 1845. No contexto político da chamada reação monárquica conservadora, marcada pelo retraimento das propostas liberais, ocorre uma reforma do Código do Processo Penal que visa a centralização da ação policial e judicial. Respaldado pelo novo Código o ministro da Justiça, em 1845, diante das alegações do novo chefe da polícia do Rio de Janeiro que denuncia o "atrevimento" dos capoeiras que "chega ao último ponto, até cometendo alguns ferimentos, e convindo a bem do sossego público refrear tal audácia", aprova uma medida pela qual todos os escravos presos por motivo de capoeira seriam castigados com 100 açoites e empregados em trabalhos forçados por um mês, "a ver se com esta providência se consegue chamá-los à ordem" (op.cit. 1989a:133). Poucos meses depois, provavelmente em função de reclamações feitas pelos proprietários que se viram privados de seus cativos por um mês, o número de açoites foi aumentado para 150, eliminando-se os trabalhos forçados.


	Dessa maneira, se, por um lado, o "atrevimento" e a "audácia" dos escravos capoeiras estavam a exigir por parte das autoridades, sua punição, esta deveria ser aplicada meticulosamente, de forma que não acarretasse sérios prejuízos econômicos a seus senhores.


	Em relação aos capoeiras presos cuja condição jurídica era a de libertos ou de livres, a aplicação de sanções era dificultada pelo fato da prática da capoeira não ser considerada como um crime previsto por lei. Parece que um dos recursos mais utilizados pelas autoridades policiais para puni-los foi o recrutamento militar forçado. Na documentação policial, abundam referências a respeito (op.cit. 1989a e 1989b). Observe-se que aqui, diferentemente do que ocorre com os escravos, o suplício do corpo não é o principal elemento constitutivo da pena. Nesse caso, o corpo é o instrumento através do qual realiza-se a aplicação do castigo, que visa privar o indivíduo de sua liberdade (Foucault, 1977:16).


	Assim, o “zeloso” chefe de polícia do Rio de Janeiro, em 1849, com o objetivo de libertar a cidade "do aspecto sombrio provocado pelas nuvens de capoeiras e desordeiros que alarmavam a população" (op.cit. 1989b:654), põe em ação uma trama engenhosa. Na dificuldade de fazer acusações criminais, lançou mão do expediente de prender sessenta homens, obrigando-os a assinar promessas de trabalho honesto e de bom comportamento. Mais tarde, quarenta deles foram presos sob a alegação de não haverem cumprido com as condições exigidas, sendo então recrutados para o serviço militar. Justificando essa campanha inusitada de "limpeza das ruas", o mesmo chefe de polícia denuncia a "provocação intencional" de que eram vítimas os policiais por parte das maltas armadas de capoeiras, as quais cometiam espancamentos e injúrias pessoais "intencionalmente para provocar as autoridades a usarem medidas extremas, as quais são sempre criticadas e reprovadas" (op.cit. 1989b:653,654).


	Chama atenção a alusão do chefe de polícia à existência das "maltas armadas de capoeiras", o que nos sugere que havia, nas ruas do Rio de Janeiro de meados do século passado, uma força paramilitar independente. Resta saber a serviço do que e de quem as maltas de capoeiras estariam e de que forma lhes interessava a desmoralização da polícia. Embora o policial não mencione de onde vinham "críticas" e "reprovações" às medidas tomadas pela polícia no exercício de pretensas ações saneadoras, sua fala tem um certo tom de desabafo, o que nos faz pensar que as censuras de que se queixa o policial seriam provenientes de pessoas até certo ponto influentes, a ponto de se arvorarem a criticar abertamente algumas medidas da polícia contra os capoeiras.


	Em 1872 levantam-se as primeiras vozes pedindo a criminalização da capoeira. Reconhecendo os esforços da polícia para reprimir a "audácia" dos capoeiras, "terror da população pacífica", o chefe de polícia do Rio de Janeiro reclama, em seu relato anual, da dificuldade de se reprimir a capoeira posto que esta "não é um crime de acordo com o Código Criminal" (op.cit. 1989b:669).


	Seis anos depois, novamente se fala sobre o assunto, porém agora há uma diferença qualitativa na razão da perseguição aos capoeiras. Se, até aqui, os capoeiras são perseguidos, principalmente, porque oferecem algum tipo de ameaça física aos "pacíficos cidadãos", seja quando "cometem ferimentos" ou "provocam desordens", agora o argumento primordial é outro. Referindo-se à capoeira como uma "doença moral" que prolifera na "grande e civilizada cidade", o chefe de polícia da Corte ressalta a necessidade de se formalizar a criminalização da capoeira, sugerindo a deportação dos estrangeiros e o envio dos brasileiros para colônias penais (op.cit. 1989b:669). Tal argumentação policial coaduna-se, agora, com os pressupostos evolucionistas vigentes àquela época os quais, pautando-se numa abordagem biológica do social, pressupunham a inferioridade racial do negro e daí sua incapacidade de transcender o estado de "barbárie".


	No entanto, embora a capoeira não se configurasse ainda juridicamente como um crime, os capoeiras estrangeiros, cuja presença, como vimos, torna-se significativa em finais do século XIX, eram tratados como criminosos. Enquanto os capoeiras brasileiros (escravos ou não) eram punidos sem maiores formalidades jurídicas, no concernente aos estrangeiros a pena imposta era efetivada através do enquadramento criminal do réu em leis específicas. Tal parece ter sido o caso do capoeira José Croset, cidadão francês, preso na Lapa, cidade do Rio de Janeiro, em 2 de julho de 1871, processado por violação ao artigo 116 do Código Criminal que previa o desrespeito à autoridade e a resistência à prisão (op.cit. 1989b:658).


	Com a publicação do novo Código Penal a 11 de outubro de 1890, a capoeira é finalmente criminalizada. O capítulo que tratava "Dos vadios e capoeiras" rezava em seu artigo 402:





	"Fazer nas ruas e praças públicas exercícios de agilidade e destreza corporal conhecidos pela denominação capoeiragem; andar em correrias, com armas ou instrumentos capazes de produzir uma lesão corporal, provocando tumulto ou desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal. Pena - prisão celular de dois a seis meses. Parágrafo único: é considerada circunstância agravante pertencer o capoeira a algum bando ou malta. Aos chefes e cabeças se imporá a pena em dobro". (grifos meus) (Rego, 1968:292).





	Inicialmente, observemos que um mesmo capítulo da lei trata indiscriminadamente de "vadios" e "capoeiras", aproximação para a qual, conforme demonstrei acima, não há suficiente evidência histórica. Há aqui, claramente, uma imbricação da lei com o contexto do imaginário presente no "medo branco" da "barbárie negra". Nesse artigo, a prática da capoeira é considerada um crime na medida em que ameaça a "ordem pública" e a "segurança dos cidadãos". No entanto, tal ameaça não reside necessariamente na eventualidade do porte de armas pelos capoeiras, já que mesmo a capoeira enquanto espetáculo público é colocada na ilegalidade. Assim, a lei pune o corpo insurgente que expressa seu inconformismo através da agilidade e destreza, cerceia a autonomia do indivíduo sobre seu corpo e, ao fazê-lo, reconhece o caráter político do gesto (Salvadori, 1990:104). Finalmente, a lei procura debelar a organização coletiva das maltas de capoeiras, prevendo punição maior aos integrantes das mesmas.


	Contudo, uma questão crucial se coloca: considerando-se que o texto dessa lei de criminalização da capoeira alude exatamente às mesmas práticas correntes durante todo o período do Império, por que só agora a capoeira torna-se um crime? Penso que para tentar respondê-la temos que indagar qual o lugar do negro (se é que existia algum) na nova ordem republicana do Brasil. Assistiremos a seguir à intensa perseguição aos capoeiras imposta pelo Governo Provisório e, logo após, retomaremos a questão levantada.


	No dia 10 de dezembro de 1889 o jornal Diário de Notícias informa que o ministro da Justiça e o chefe do Corpo de Polícia, Sampaio Ferraz, haviam tomado medidas visando o extermínio da capoeiragem. Nos dias subsequentes, a polícia inicia uma onda de prisões:





 "dia 12:


 - vários capoeiras presos no 1oDistrito de Sacramento;


 - 14 capoeiras presos no 2oDistrito de Sacramento;


 - 3 capoeiras presos no 2oDistrito do Engenho Novo;


 dia 13:


 - 25 chefes de malta e capoeiras presos;


 - 7 capoeiras presos na Glória;


dia 14:


 - 22 capoeiras presos;


 dia 15:


 - 20 capoeiras presos;


 dia 18:


 - 20 capoeiras presos"


(extraído de Bretas, 1991:250)





	No espaço de uma semana, portanto, ocorre a prisão de 111 capoeiras. Se nos dias imediatamente consecutivos à proclamação da República os capoeiras eram detidos mediante a apresentação de uma nota de culpa, após a decisão do dia 10 de dezembro, o arbítrio passou a ser a regra para a sua detenção. 


	Essa fase mais árdua da repressão aos capoeiras precedeu a própria publicação do Código Penal que criminalizaria a capoeira, o que só ocorreu em outubro de 1890. Segundo o já citado artigo 402 desse Código, o capoeira seria punido com prisão que variava de 2 a 12 meses. No entanto, nesse ínterim entre a ascensão de Sampaio Ferraz à chefatura de polícia e a publicação do Código, a pena mais comum impetrada aos capoeiras parece ter sido a deportação para Fernando de Noronha e menos freqüentemente para o Mato Grosso, além daqueles que permaneceram por tempo indefinido na Casa de Detenção da cidade do Rio de Janeiro ou foram recrutados para o serviço militar (op.cit.:252).


	Diante das constantes acusações de omissão da polícia do Império em relação aos capoeiras, a nova polícia republicana procurou diferenciar-se promovendo uma implacável perseguição aos mesmos. Embora marcada por arbitrariedades, como já vimos, a ação policial receberá manifestações explícitas de apoio da população, como a do trocista Baptista, publicada no jornal Diário de Notícias a 19 de janeiro de 1890:





 “É polícia das primeiras


 É levadinha do diabo


 Deu cabo dos capoeiras


 Vai dos gatunos dar cabo





 Já da navalha* afiada


 A ninguém o medo aperta


 Vai poder a burguesada


 Ressonar com a porta aberta





 A ir assim poderemos


 Andar mui sossegadinhos


 Nessa terra viveremos


 Como Deus com seus anjinhos





 Ai! Assim continuando,


 A polícia hemos de ver


 As suas portas fechando


 Por não ter mais que fazer” 


(grifos meus) (extraído de Bretas, 1991:250)





*a navalha (até hoje presente nas paredes das academias de capoeira) era a arma mais  comumente utilizada pelos capoeiras, também chamados navalhistas.





	A julgarmos pelas palavras do trocista, a eficiência policial restabelecera a tão sonhada "segurança pública", reclamada reiteradamente (ao menos no nível do discurso) por diversos chefes de polícia durante o Império. A "intrépida" polícia republicana arranca elogios por sua ação contumaz contra capoeiras e "gatunos", havendo nos versos acima uma clara associação entre ambos. Todavia, deve-se lembrar que os registros dos capoeiras presos nesse período atestam sua inserção no mercado de trabalho, majoritariamente junto ao setor de prestação de serviços. Portanto, como veremos mais adiante, é principalmente no campo do imaginário que devemos buscar as raízes do medo da "navalha afiada" que "aperta a burguesada".


	Alberto de Carvalho, renomado advogado criminal da época, foi um dos poucos críticos da arbitrariedade da ação policial, denunciando a ausência de uma instância processual, uma vez que Sampaio Ferraz havia composto um tribunal formado por três agentes policiais cujo papel era o de identificar se o detido "era ou fora em tempo capoeira" (op.cit.:251). Um estudioso da capoeira, Inezil Penna Marinho, escrevendo em 1945, fornece-nos uma idéia de como o chefe da polícia procedia à identificação dos capoeiras:





"(...) conta-se que ele [Sampaio Ferraz] se fizera cercar de alguns bons capoeiras  com os quais realizava a prisão de outros usando um estratagema que consistia em, quando desconfiava de um tipo, fazer com que um dos camaradas realizasse na frente do parceiro uma figuração; se este saltava peneirando [isto é, gingando] ou caía em guarda, estava condenado" (grifos meus) (p.26).





	Portanto, em nome da lei, o policial Sampaio Ferraz a transgredia, tornando caricaturais os procedimentos técnicos legais para a averiguação da culpa. O suspeito seria traído por seu próprio corpo e seu gesto corporal (a ginga ou a guarda, ambas estratégias corporais de defesa na luta da capoeira) se configuraria como a confissão de sua culpa. Dessa maneira, nesse arremedo de lei, a produção da verdade do crime baseava-se apenas num certo jeito de corpo, não havendo necessidade de correlatos escritos ou orais. A ausência das exigências formais da prova jurídica, nesse caso, acaba por aproximar a lei republicana do arbitrário açoite dos tempos do Império.


	Ecos da perseguição aos capoeiras ainda se fazem ouvir em 1893, quando o governo baixa um decreto regulamentando a criação de colônias correcionais "para correção, pelo trabalho dos vadios, vagabundos e capoeiras que fossem encontrados e, como tais, processados na Capital Federal" (Rego, 1968:292)�. Novamente observamos que o texto da lei, tal qual no artigo que instituiu a capoeira como crime, associa indevidamente "vadios", "vagabundos" e "capoeiras". 


	Na verdade, o que estava em questão naquele fim de século era a formação de um mercado de trabalhadores assalariados, disciplinados e higienizados. No entanto, conforme constata Sidney Chalhoub (1987) o cerne do problema era que havia maneiras distintas de se conceber a vida em liberdade, isto é, "(...) as visões que os negros tinham da liberdade não eram restritivas, não partiam do pressuposto essencial contido nos projetos de emancipação das elites: o pressuposto em questão era o de que o homem existe para a produção". Assim, na visão dos ex-escravos, a liberdade poderia significar, como declarou a escrava Carlota, citada por Chalhoub, "não servir a pessoa alguma" (p.15).


	Dessa forma, se durante a vigência do escravismo o negro tem um lugar social definido — muito embora ao longo do século XIX, pouco a pouco, as fronteiras sociais entre senhores e escravos fossem ficando cada vez mais diluídas — agora, com a obtenção da igualdade jurídica, a indefinição do novo lugar social do "negro cidadão" alimenta o imaginário do "medo branco" da "barbárie negra". Convido o leitor agora a acompanhar-me na tentativa de reconstituir, através da reflexão sobre o processo de criminalização da capoeira, alguns dos elementos conformadores desse medo branco, no curso do esboroamento paulatino da ordem social escravista.


	Nesse processo de criminalização progressiva da capoeira, importa destacar que a manutenção da capoeira no nível da contravenção penal, durante todo o período imperial, interessou sobremaneira a determinados setores da classe dirigente. 


	Comecemos apontando o enlace entre a ordem e a desordem no que se refere à utilização de capoeiras como capangas eleitorais pelos políticos do Império. O estudioso Mello Moraes Filho, em artigo já citado, alude à importância da atuação dos capoeiras em cujo "ombro tisnado escorou-se até há pouco o senado e a câmara para onde, à luz da navalha, muitos dos que nos governam, subiram" (1893/1979:258). O autor destaca ainda a "poderosa influência" dos capoeiras nos pleitos eleitorais, quando "decidiam das votações, porque ninguém melhor do que eles arregimentava fósforos [isto é, maltas], emprenhava urnas, afugentava votantes" (p.260).


	Como se depreende da citação acima, a eficiência da organização das maltas de capoeiras possibilitava-lhes atuarem como forças paramilitares no período das eleições. Tal foi o caso da malta Flor da Gente, cujo nome, que evocava a capoeira como uma "criação nacional", havia sido dado por um parlamentar que a arregimentara como um "terrível exército eleitoral" (L.C., 1906)�


	Todavia, o clientelismo político nos anos do Império envolvia tanto maltas de capoeiras como capoeiras isolados. Alguns atuavam de forma individual, como Manduca da Praia, famoso capoeira carioca de meados do século passado e "eleitor crônico da freguesia de São José" que, nas eleições dessa freguesia, "dava cartas, pintava o diabo com as cédulas". Embora tenha respondido a 27 processos por ferimentos leves e graves, Manduca fora sempre absolvido "por influência pessoal e dos seus amigos" (Moraes Filho, 1893/1979:263, 263). 


	Tal certeza da impunidade é lamentada por um representante diplomático francês em 1887, segundo o qual os capoeiras eram verdadeiros agentes eleitorais que "votavam um número indefinido de vezes, impediam de votar os adversários de seu chefe e, em caso de reclamações ou de resistência, recorriam à última ratio, certos da impunidade garantida pelos chefes políticos influentes" (Carvalho, 1987:175).�


	Esse enlace entre a ordem e a desordem também está presente na incorporação dos capoeiras às forças regulares, seja devido às práticas de favor, seja, mais comumente, em função do recrutamento militar forçado. Todavia, dentre esses mesmos capoeiras, enquanto alguns reafirmavam a ordem, outros procuravam miná-la.


	No primeiro caso inserem-se os capoeiras da polícia encarregados de prender os capoeiras desertores: "(...) desligados da comunhão, detestados (...) nos conflitos com os trânsfugas são estes [os capoeiras da polícia] quase sempre cortados, o que, segundo a gíria, quer dizer marcados" (Moraes Filho, 1893/1979:258). Havia também aqueles que voluntária ou involuntariamente acabavam colaborando com o poder, como os capoeiras que atuaram como soldados em dois episódios da história brasileira, a Guerra da Cisplatina e a Guerra do Paraguai. Aliás são esses os dois únicos momentos onde podemos detectar representações positivas acerca dos capoeiras, que os conclamam como heróis nacionais, quando então o nacionalismo se sobrepõe à questão negra.


	A primeira representação positiva dos capoeiras como "defensores da pátria" acontece por ocasião da desastrosa Guerra da Cisplatina (1825-28), da qual participaram inclusive contingentes militares compostos por mercenários europeus. Em 9 de julho de 1828 o segundo batalhão de granadeiros alemães, concentrado na cidade do Rio de Janeiro, amotinou-se devido ao espancamento de um de seus soldados. Imediatamente os demais alemães e também as fileiras irlandesas aderiram à revolta, a qual perdurou por quatro dias. Segundo um testemunho da época:





"(...) foram atacados por magotes de pretos denominados capoeiras, [que] travaram com eles combates mortíferos. Posto que armados com espingardas, não puderam resistir-lhes com êxito feliz, e a pedra, a pau, a força de braços, caíram os estrangeiros pelas ruas e praças públicas, feridos grande parte, e bastante sem vida" (grifos meus) (citado por Rego, 1968:301).





	Sobre o mesmo assunto, Viriato Correia em Casa de Belchior afirma ainda que os capoeiras foram congregados por seu maior perseguidor na época, o major Vidigal�, quem no entanto compreendera que "(...) para aqueles estrangeiros em desordens, na sanha do saque e do álcool, só os capoeiras" (citado por Marinho, 1945:52).


	Comprova-se nessa passagem a grande eficiência da capoeira como luta, já que os "magotes de capoeiras", embora não dispusessem de armas de fogo, conseguiram vencer os amotinados estrangeiros que dispunham de espingardas. Embora os capoeiras nesse episódio apareçam como "heróis nacionais", a atitude do conhecido perseguidor de capoeiras, ao convocá-los como derradeiro recurso para debelar o incontrolável motim, revelava, por outro lado, uma clara analogia entre eles e seus congêneres "desordeiros, saqueadores e embriagados", contra os quais "só os capoeiras".


	A outra representação positiva dos capoeiras relaciona-se à sua participação como " heróis nacionais" durante a Guerra do Paraguai (1865-70), conforme nos mostra a notícia publicada em 1890 por ocasião dos festejos comemorativos da Batalha do Riachuelo. O redator refere-se aos vencidos da guerra, a quem nenhuma glória é conferida, citando então o capoeira Marcilio Dias como um herói que defendera o Brasil a bordo do Parnahyba: 





	"Marcilio Dias era rio-grandense e foi recrutado quando CAPOEIRAVA à frente de uma banda de música. Sua mãe, uma velhinha alquebrada, rogou para que não levassem o filho; foi embalde. Marcilio partiu para a guerra e morreu legando um exemplo e um nome" (grifos meus) (Correio Paulistano, 17 de junho de 1890).





	Observe-se aqui a prática do recrutamento militar forçado como punição ao capoeira, preso enquanto "capoeirava à frente de uma banda de música"�. Vale notar ainda que o capoeira Marcílio Dias, segundo o texto, seria dignificado apenas depois de morto (na verdade nem morto, pois o redator reclama justamente da falta de atenção devotada aos "heróis nacionais vencidos na Guerra do Paraguai").


	Manuel Querino (1955) descreve-nos "o brilhante feito d'armas" levado a efeito pelas companhias de "Zuavos Baianos" no assalto ao forte de Curuzu, quando os paraguaios foram debandados. Destacaram-se dois capoeiras no combate corpo a corpo: o alferes Cezário Alvaro da Costa — posteriormente condecorado com o hábito da Ordem do Cruzeiro pelo marechal Conde d'Eu — e o alferes Antonio Francisco de Melo, também tripulante da já citada corveta Parnahyba que, entretanto, teve sua promoção retardada devido a seu comportamento, observado pelo comandante de corpos: "O cadete Melo usava calça fofa, boné ou chapéu à banda pimpão e não dispensava o jeito arrevesado dos entendidos em mandinga" (p.79).


	Note-se que a eficácia de luta dos capoeiras, de novo realçada, reside principalmente na batalha homem a homem, destacando-se nisso os militares de infantaria acima citados. A experiência histórica de luta contra a opressão, cravada na memória corporal do capoeira, servia agora para "defender a pátria". No entanto, enquanto a postura do alferes Cezário lhe rendera homenagens, o que supunha sua adesão à ordem, o comportamento do cadete Melo — cuja roupa lembrava a dos componentes das maltas, além de não prescindir das práticas religiosas africanas o que, vale lembrar, eram sinais de resistência do capoeira — permanecia por demais "negro", o que dificultava seu enquadramento na ordem.


	Atualmente, nas rodas de capoeira, lembra-se a participação dos capoeiras na Guerra do Paraguai, numa operação militar conjunta onde se mesclam a religiosidade afro-brasileira, personificada na figura do orixá guerreiro Ogun e o Exército brasileiro, representado pelos soldados capoeiras, ambos empenhados na defesa nacional:





 “Ogun comandou e seguiu


 De general foi liderar


 Um pelotão de capoeira


 Pra lutar no Paraguai


 Ai ai ai ai


 Capoeira lutou no Paraguai”


(cantiga de capoeira  - anônimo)





	Todavia sabemos que o recrutamento forçado para o serviço militar, incrementado com a Guerra do Paraguai, que custou a vida de milhares de negros, foi um dos expedientes de que se serviu a Monarquia para livrar-se dos elementos considerados indesejáveis, dentre os quais os capoeiras.


	No entanto, há vários relatos de capoeiras que de dentro da ordem a corroíam. Na documentação jurídica abundam ocorrências onde aparecem policiais (civis e militares), bombeiros ou membros da Guarda Nacional, do Exército e da Marinha que eram capoeiras. Às vezes, nos momentos de conflito com a polícia estes capoeiras alinhavam-se ao lado de seus companheiros civis. Tal foi o caso de Felisberto do Amaral, alistado na Guarda Nacional, que segundo requerimento do chefe de polícia do Rio em 1859 deveria ser transferido para o posto de praça no Exército, visto que "é muito perigoso, e reconhecido como chefe dos capoeiras que se reúnem na freguesia de Santa Rita, sendo ele o próprio que, por ocasião de ser perseguida uma malta de capoeiras naquele lugar, arremessou um tijolo sobre o pedestre [designação dos guardas civis da época] Lúcio Feliciano da Costa, que ficou ferido na cabeça" (Holloway, 1989a:136)�.


	Como vemos, o recrutamento forçado de capoeiras não era garantia absoluta do seu adestramento. Muitos capoeiras permaneciam ligados às redes de relações sociais que os vinculavam às suas maltas. Há vários relatos de soldados presos "em roupas civis" quando, durante seus momentos de folga, divertiam-se "na companhia de músicos" ou "causavam distúrbios" junto a outros capoeiras (op.cit. 1989b;665-668).


	A questão da punição aos soldados engajados na Guarda Nacional, no Exército e na Marinha presos como capoeiras chegou a causar choques entre essas instituições e a polícia. Em 1872, o chefe de polícia da cidade do Rio de Janeiro reclamava da impunidade a que estavam sujeitos os capoeiras que não podiam ser controlados pela aplicação de leis da vadiagem (recurso legal semelhante ao que se valera, como vimos, o chefe de polícia da mesma cidade em 1849) porque eram "guardas nacionais, soldados, membros aposentados das forças armadas, ou artesãos nos arsenais do Exército e da Marinha, e eram assim, protegidos por seus respectivos comandos quando presos" (op.cit. 1989b:668).


	A declaração acima revela uma certa conivência entre os comandantes e seus subordinados presos como capoeiras (alguns talvez reincidentes, já que haviam sido recrutados justamente pelo mesmo motivo). Uma das explicações reside no fato de o recrutamento militar forçado ter sido um dos recursos empregados para engrossar os escassos contingentes militares do Brasil imperial e, por isso, não interessava aos comandantes ver seus homens encarcerados por longo tempo. Dessa forma, a punição, quando aplicada, ocorria no interior dos quartéis onde os capoeiras estavam lotados, como ocorreu com um desafortunado tenente da polícia militar, preso jogando capoeira no Largo da Constituição, cidade do Rio de Janeiro, em 1887. Seu indignado comandante, lamentando esse "deplorável exemplo de indisciplina por fazer-se acompanhar de indivíduos da mais baixa classe com quem ele [o tenente] se igualava e cometia atos indecorosos", determinou sua prisão por 15 dias no quartel da polícia militar (op.cit. 1989a:671).


	Entretanto, também a polícia monárquica foi alvo de críticas, que apontavam a cumplicidade entre os agentes da ordem e os capoeiras. As denúncias recaíam sobre a admissão de capoeiras aos quadros da própria polícia, como resultado de práticas clientelistas. O cronista Omnibus do jornal A Cidade do Rio, em fins de 1889, aplaudindo o desempenho do novo chefe de polícia da recém-instalada República, Sampaio Ferraz, escreve:





 	"Bravo! A capoeira é a praga pior que o Império nos legou. Quando a polícia se resolvia a reprimir e castigar o exercício da capoeiragem, as medidas limitavam-se a assinatura de termo de bem viver e a dois ou três dias de prisão. Da prisão saía o capoeira com a vida garantida: alistava-se na polícia secreta" (grifos meus) (Bretas, 1989:62).





	A polícia do Império é acusada de omitir-se na perseguição à capoeira, motivo pelo qual a República terminaria por herdar essa "praga". Porém, a acusação mais grave na citação acima é a que se refere à prática de aliciamento dos capoeiras, os quais, após a farsa do castigo, acabavam incorporados aos quadros da instituição, como agentes secretos. Não sabemos ao certo qual a função exercida por esses últimos mas talvez fossem usados como informantes ou agentes provocadores.


	Há ainda o aspecto político dessa omissão da polícia imperial no tocante aos capoeiras. Na documentação histórica do final do século XIX existem também referências à aproximação entre os capoeiras e a Monarquia. Os capoeiras serão acusados de colaboracionismo com os monarquistas, sendo inclusive apontados como combatentes dos republicanos durante os comícios e manifestações públicas do Partido Republicano, antes do dia 15 de novembro de 1889. Não obstante essas críticas terem sido escritas por adeptos da causa republicana, encontramos de fato evidências históricas de tal aproximação, particularmente quando atentamos para a participação de capoeiras nas fileiras da Guarda Negra, sociedade secreta criada sob a inspiração de José do Patrocínio, logo após a abolição, com o intuito de defender a Princesa Isabel, "redentora dos escravos".


	A Guarda Negra identificava-se com a causa monárquica e, mais especificamente, com o Gabinete Conservador (que estava no poder em 1888) e via nos republicanos seus principais inimigos (Trochim, 1988:292). O auge de sua atuação parece ter sido entre meados de 1888 e os primeiros meses de 1889�.


	A Guarda Negra, que atuava acobertada pelas autoridades policiais como uma verdadeira força paramilitar, era composta essencialmente por negros, agora livres, dentre os quais muitos capoeiras, conforme nos informa o biógrafo de José do Patrocínio: "(...) Agindo sob os complacentes olhos da polícia, a Guarda Negra (...) incluía em seu corpo os melhores capoeiras locais [do Rio de Janeiro]" (op.cit.:291).


	Era principalmente nos comícios republicanos que a presença da Guarda Negra se fazia sentir. O ataque mais espetacular da organização parece ter sido o que ocorreu no dia 30 de dezembro de 1888, quando os propagandistas republicanos Silva Jardim e Lopes Trovão discursavam no ginásio da Sociedade Francesa de Ginastas, na cidade do Rio de Janeiro. Os organizadores do ato, frente às ameaças recebidas por parte da Guarda Negra, recorreram ao chefe da polícia, que alegou não ter condições de garantir a segurança da manifestação. Do lado de fora do ginásio, perto de 500 negros estavam reunidos. De repente, ouviram-se tiros dentro do ginásio e a multidão forçou a entrada. A confusão reinou durante meia hora sem interferência da polícia, a qual, afinal, decidiu acalmar-lhes os ânimos. Várias pessoas ficaram feridas, muitas vitimadas por capoeiras. Na saída do comício, ocorrem novos distúrbios quando um republicano inflamado agitou no ar a bandeira francesa, sendo imediatamente atacado por membros da Guarda Negra (op.cit. :292,293).


	Alguns autores têm realçado a popularidade da monarquia entre os negros. José Murilo de Carvalho (1987), refletindo acerca da baixa receptividade que o novo regime republicano obteve junto à população negra, sugere que a queda da monarquia teria ocorrido justamente quando esta atingia seu maior índice de popularidade entre os negros, talvez como consequência da abolição da escravidão. O autor alude à simpatia popular que passou a gozar a Princesa Isabel após o 13 de maio de 1888, bem como seu pai, Pedro II, cujo aniversário, a 2 de dezembro de 1888, foi bastante concorrido, como nos descreve Raul Pompéia, citado por José Murilo: “Segundo o testemunho do republicano Raul Pompéia, o Paço Imperial foi invadido por uma 'turba imensa de populares, homens de cor a maior parte'" (p.29).


	Sidney Chalhoub (1990) propõe uma explicação para a continuidade da popularidade da monarquia entre os pobres da cidade do Rio de Janeiro — particularmente os negros — em princípios do século XX. Segundo o autor, as austeras medidas de política urbana implementadas pelas autoridades republicanas em nome do "progresso" e da "civilização", acabaram por criar uma profunda indisposição entre a classe trabalhadora carioca em geral e, em particular, entre os negros. Chalhoub vê também, nas manifestações populares de hostilidade à administração republicana, um "sentido cultural profundo", o qual se fundamentaria na história da luta pela liberdade, forjada cotidianamente nas ruas da cidade do Rio de Janeiro ao longo do século passado. Para Chalhoub, desde meados do século XIX engendra-se uma "cidade negra" que se configura como uma cidade esconderijo, solidária, instituída pelos negros e fundada nos interstícios da "cidade branca". A higienização do espaço urbano promovida pela ação arbitrária das autoridades republicanas, de acordo com o autor, atingiria em cheio essa memória histórica da busca da liberdade (pp.185,186).


	Embora considere significativa a receptividade negra à monarquia, não me cabe analisá-la aqui�. Gostaria apenas de sugerir a necessidade de levarmos em conta que há uma diferença entre a adesão espontânea dos negros à causa monárquica e uma possível leitura nostálgica que as elites monárquicas deles fazem como prováveis "apóstolos da restauração" (como os chamava João do Rio, um arguto cronista carioca da época).


	Diante da reação negativa da população negra à República, manifestada, como vimos, antes mesmo de sua proclamação, o ideário republicano se construirá em dupla oposição no que concerne ao negro, representando-o simultaneamente como inimigo político (imbuídos da "idolatria áulica", como referiu-se aos capoeiras o republicano Rui Barbosa - op.cit. 179,180) e inimigo social ("cafila de vagabundos e assassinos", na acepção do jornal republicano Província de São Paulo, ao noticiar as “desordens” promovidas pelos capoeiras - Schwarcz, 1987:230). Assim, frente aos ataques da Guarda Negra, os republicanos reagem com veemência. Joaquim Nabuco, em carta a José Mariano da Cunha no início de 1889, ao descrever o acontecido a 30 de dezembro de 1888, adverte para a iminência de uma guerra civil:





 "(...) organizou-se nesta cidade uma Guarda Negra e no domingo houve um combate entre ela e republicanos na Sociedade de Ginastas. Os republicanos falam  abertamente em matar negros como se matam cães. Eu nunca pensei que tivéssemos, no Brasil, a guerra civil depois, em vez de antes da abolição. Mas havemos de tê-la. O que se quer é o extermínio de uma raça, e como ela é a que tem mais coragem, o resultado será uma luta encarniçada" (grifos meus) (citado por Das Areias, 1983:37).





	Todavia, essa guerra civil tem conotações raciais pois no projeto político republicano parece não haver lugar para os negros, já que "o que se quer é o extermínio de uma raça". O jornal Província de São Paulo também coloca em foco o problema do "conflito entre raças", questionando a posição desses novos "cidadãos libertos" dentre os quais encontramos os capoeiras:





 "(...) que elementos são esses que concitam a raça negra ao crime e à própria desgraça? Quando no futuro escrever-se a história acidentada do fim do segundo reinado, há de ser não pelas navalhadas dos CAPOEIRAS que há de se aferir a cooperação da raça negra" (grifos meus) (Província de São Paulo, 11 de fevereiro de 1889, citado por Schwarcz, 1987:241).





	Como vemos, os negros capoeiras, "criminosos" que instigam outros "de sua raça" a fazer uso de suas navalhas contra os republicanos serão estigmatizados, nesse momento histórico, devido à sua origem "bárbara", cujo "instinto selvagem" os induziria ao crime e em função do cativeiro, que os teria impossibilitado de entender e atuar politicamente (op.cit.:245), o que, nesse caso, foi entendido como "cooperação da raça negra" no sentido de abraçar a causa republicana. 


	O detalhamento desse enlace entre a ordem e a desordem, seja no tocante às relações entre capoeiras e políticos, capoeiras e instituições militares e, finalmente, capoeiras e defensores da Monarquia, talvez nos auxilie a responder por que serão precisamente os capoeiras um dos principais (senão o principal) alvos da repressão policial nos primeiros tempos da República, que culminaria com a criminalização da capoeira em outubro de 1890. 


	Com o advento da República, os capoeiras, assim como os monarquistas, serão tratados como inimigos políticos ou, antes, como "foras-da-lei". Investiguemos mais de perto as motivações políticas que moviam o principal responsável pela perseguição à capoeira, o chefe de polícia Sampaio Ferraz, naqueles tempos árduos de afirmação da recém-instaurada República. 


	Sampaio Ferraz, filho de tradicional família paulista da região de Itu, fora promotor público na Corte entre 1885 e 1888. Era republicano, companheiro histórico de Silva Jardim e presenciara vários confrontos entre republicanos e monarquistas, dentre os quais o histórico combate com a Guarda Negra, acima mencionado. Aliás, após esse acontecimento, Sampaio exonera-se da promotoria e funda o jornal Correio do Povo, órgão de propaganda republicana. Com larga experiência em causas criminais, o dedicado republicano será indicado para ocupar a chefatura do Corpo da Polícia no Governo Provisório, tendo que lidar com os inúmeros boatos de contra-golpes monarquistas, com a insatisfação no próprio meio policial, além da tarefa que lhe havia sido delegada de extermínio da capoeiragem (Bretas, 1991:246).


	Sampaio era o único sobrevivente no novo governo da facção política que propugnava por uma república ditatorial "(...)inspirada tanto na tradição clássica romana como na figura do Danton dos tempos do Comitê de Salvação Pública da Revolução Francesa (...) A finalidade de tal ditadura era promover a república social, isto é, garantir, de um lado, todas as liberdades espirituais e promover, de  outro, a incorporação do proletariado à sociedade, mediante a eliminação dos privilégios da burguesia" (Carvalho, 1990:41). Uma vez no poder, Sampaio instalará seu "pequeno terror" na cidade do Rio de Janeiro (Bretas, 1991:246).


	No entanto, de que modo os capoeiras constituíam um obstáculo para a efetivação desse projeto político? A imbricação de capoeiras na ordem política anterior e a oposição aberta que alguns deles fizeram aos republicanos será o pretexto imediato para que os novos donos do poder os caracterizem como inimigos políticos ou, na ótica jacobinista, "inimigos do povo virtuoso".


	Dessa forma, a perseguição aos capoeiras, embora esteja inserida no projeto republicano "modernizador" mais amplo de disciplinarização das classes trabalhadoras, repressão às manifestações culturais populares e higienização do espaço urbano, configura-se também, nos primeiros tempos da República, como uma questão política onde estão em jogo a estabilidade do novo regime e a busca daquilo que mais faltava à frágil república militarista: respaldo popular�.


	Contudo, se tal recurso não redundou em apoio significativo do povo ao novo governo, pelo menos no que respeita ao seu chefe de polícia, o esforço rendeu-lhe alguns dividendos políticos. Assegurou-lhe o lugar de deputado constituinte mais votado do Rio de Janeiro nas eleições de 1890, bem como a sua volta à chefatura policial em 1898, de onde sairia de novo para ocupar um lugar na Câmara de Deputados (op.cit.:248).


	No entanto, a fúria jacobina e a alegação positivista de "manutenção da ordem republicana para possibilitar o progresso", embora de suma importância, não são suficientes para explicar a criminalização da capoeira. Como já observamos, quase vinte anos antes desse fato um chefe de polícia, ao requerer o enquadramento da capoeira como um crime, introduzira um argumento de ordem scientífica, evidentemente dentro dos parâmetros da época: a capoeira era uma "doença moral" que assolava "nossa civilizada cidade". 


	Dessa maneira, há que se atentar também para o peso das teorias evolucionistas da época que viam no negro o principal obstáculo à viabilidade da nação e serão responsáveis pela produção de determinadas representações sobre os capoeiras, as quais, ao colocar lenha na fogueira do "medo branco da onda negra" contribuiriam para comprometer o lugar do negro na nova ordem republicana. Por isso, conforme veremos, a "capoeira bárbara", para continuar existindo, terá que se despir de seu conteúdo étnico e "civilizar-se", isto é, tornar-se nacional.








O Grande Medo





Os capoeiras, "terror da população pacífica"





	Como as elites brancas brasileiras do século XIX viam e representavam os capoeiras, ou seja, o seu "outro"? Tentaremos sabê-lo interpretando as falas dessas elites que constam na documentação policial, nos relatos de cronistas europeus e nas obras de intelectuais brasileiros da época.


	Nas representações sociais sobre os capoeiras produzidas ao longo do século XIX, um elemento logo se destaca: o medo. Esse era o sentimento fundamental que os capoeiras despertavam nas elites, o qual aparece sob diversas denominações e sugere graus distintos de intensidade. Assim, os capoeiras são o "terror da população pacífica" ou constituem "perturbação contínua à tranquilidade e sossego públicos"; há "nuvens de capoeiras que alarmam a população" ou a "lançam em pânico" e, de acordo com o texto que os torna criminosos, os capoeiras serão presos quando estiverem "ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor de algum mal", o que é festejado pelo já citado trocista Baptista, pois, a partir de então, "a navalha afiada a ninguém o medo aperta".


	Evidentemente, a variação da intensidade do medo branco corresponde a momentos históricos distintos. Lilia Schwarcz (1987) ao analisar os jornais paulistanos de fins do século passado, mostrou como as representações sociais produzidas sobre os negros mudam de acordo com o contexto, sendo que determinadas representações predominam sobre outras.


	Não me deterei aqui na análise diacrônica das representações sociais sobre os capoeiras, o que demandaria uma pesquisa minuciosa sobre o assunto que fugiria aos propósitos deste trabalho. Para tentar penetrar no imaginário do medo branco operarei no nível da sincronia, analisando diversas imagens construídas sobre os capoeiras, particularmente em alguns momentos em que parece haver um recrudescimento desse mesmo medo.


	O cenário do medo são as ruas da cidade do Rio de Janeiro no século XIX. É importante observar que a maioria das portarias que procuram coibir expressamente a prática da capoeira datam da primeira metade do século. É justamente esse o momento do apogeu da instituição da escravidão na cidade do Rio. Por volta das décadas de 30 e 40 do século passado, a população escrava da Corte correspondia a quase metade do total (41,5%, segundo dados do censo de 1849) (Chalhoub, 1990:187).


	Sidney Chalhoub (1990) observa que nesse momento o problema do controle social dos escravos na Corte agravava-se, pois o meio urbano, ao misturar os lugares sociais, escamoteava a condição social dos negros, posto que "(...) os cativos se movimentavam bastante pelas ruas do Rio, e se tornava cada vez mais difícil identificar prontamente as pessoas e os sentidos de seus movimentos" (p.192). Pouco a pouco, desmontava-se a política de domínio tradicional da escravidão, a qual permitia a identificação imediata dos indivíduos.


	Assim, ainda de acordo com Chalhoub, a mesma cidade que dissimulava a condição social negra, "ensejava aos poucos a construção da cidade que desconfiava, que transformava todos os negros em suspeitos". A indefinição da suspeição fazia grassar o medo e, dessa forma, a "suspeição generalizada e contínua (...) se torna o cerne da política de domínio dos trabalhadores" (op.cit.:192).


	Apesar disso, os movimentos cotidianos dos negros em busca de sua liberdade acabam por instituir uma "cidade-esconderijo" (ou a "cidade-negra"), tecida nas malhas da "cidade escravista" (a "cidade branca"), o que levaria a uma confusão das fronteiras sociais. Dessa maneira, "(...) a instituição da escravidão deixa de ser quando se torna impossível identificar prontamente, e sem duplicidades, as fidelidades e as relações pessoais dos trabalhadores, e os escravos se mostraram incansáveis em transformar a cidade num esconderijo" (op.cit.:219).


	Os lugares da rígida hierarquia social do Brasil escravista eram constantemente colocados em xeque pelos capoeiras, então representados como "petulantes", "arrogantes", "audaciosos" e "atrevidos". A esse respeito, o caso do escravo mina Graciano é bastante ilustrativo, além de ser um dos raros momentos em que conseguimos saber das motivações de um capoeira, ainda que estas nos sejam relatadas da ótica senhorial. O escravo africano, preso em 28 de dezembro de 1836, tinha já passagem pela polícia por "desrespeito à autoridade", posse ilegal de armas e "por ser capoeira". O juiz de paz o encaminhou a seu dono, que o seviciou tão severamente a ponto de ser interrogado pelo mesmo juiz acerca do rigoroso castigo aplicado a seu escravo. Em sua resposta, o senhor alegou que o havia comprado fazia seis meses e que, por três vezes Graciano tentara a fuga;





"(...) além disso era muito capoeira, e costumava ter sempre faca, como por duas vezes lhe foi tomada, em uma querendo atacar o seu caixeiro Sebastião José Gonçalves Pereira e em outra, estando bêbado, foi lhe achada uma faca de ponta no seio. Também dizia algumas vezes que havia de tirar a teima dos brancos, tendo igualmente vício de furtar o que podia apanhar, que cansado de tantas travessuras, o mandara castigar com um chicote" (grifos meus) (Holloway, 1989a:132).





	A resposta do senhor de Graciano nos revela um homem no mínimo inconformado com a condição de escravo (op.cit. 1989a:132). Interessante notar que sua rebeldia aparece  associada ao fato de ser fugitivo, “capoeira” (a palavra aparece inclusive como um adjetivo) e ladrão. Graciano era, entretanto, infantilizado por seu senhor, posto que seus protestos eram entendidos pelo mesmo como "travessuras". Porém, seu escravo, usando do mesmo recurso, o infantilizava também e, ao fazê-lo colocava a ambos no mesmo nível, ao insistir em que "tiraria as teimas dos brancos". 


	Como podemos notar, a fala de Graciano é altamente subversiva pois desafia a hierarquia étnica e social, ao revelar o desejo do escravo de destituir os brancos do poder que tinham sobre os negros. Não é preciso dizer que o dono de Graciano ficou impune já que, na opinião do juiz de paz acima mencionado, "o escravo de que se trata é de má conduta, propenso à fuga e ao furto" (op.cit. 1989a:132).


	O medo branco incrementava-se quando aos indícios de desafio ao poder somavam-se hipóteses de que os capoeiras possuíssem algum tipo de organização coletiva. Em 1836, quando ainda estavam frescas as lembranças do levante dos malês da Bahia, o chefe de polícia do Rio, Eusébio de Queiroz, expede um comunicado aos juízes de paz e às patrulhas policiais da cidade para que dissolvessem qualquer concentração de negros nas ruas ou tavernas, ordenando expressamente que "de quando em quando sejam realizadas operações visando os capoeiras", que deveriam ser executadas "tão logo quanto as palavras cheguem anunciando seus ajuntamentos" (op.cit. 1989b:652).


	Porém, às vezes esses "ajuntamentos" não surgiam espontaneamente mas eram fruto de alguma ação planejada, como no caso das maltas de capoeira. Vimos que através do clientelismo político as maltas, eficientes forças paramilitares, compunham com o poder. No entanto, uma vez agentes do poder, seja em virtude das práticas do favor, seja devido ao recrutamento forçado, nem sempre os capoeiras tornavam-se cúmplices da ordem. A seguir veremos que as maltas de capoeiras, por vezes, também se opunham abertamente ao poder escravista.


	Seja como for, é provável que esses grupos organizados de capoeira tenham-se constituído em nichos relativamente autônomos nos quais escravos africanos ou crioulos e também libertos do Rio de Janeiro puderam elaborar estratégias de sobrevivência e resistência, no interior do reduzido espaço social a eles reservado na sociedade escravista brasileira. O estigma da escravidão estava inevitavelmente associado à cor e, dessa maneira, escravos e libertos enfrentavam no dia-a-dia dificuldades bastante semelhantes. Também os africanos pertencentes a etnias diferentes, submetidos aqui à "experiência escrava de classe", acabaram por forjar, em muitos casos, uma cumplicidade que engendrava ações conjuntas (Reis e Silva, 1989:108,109).


	Nesse sentido, a despeito de todas as suas diferenças, as maltas uniam-se quando o alvo maior era o inimigo comum, ou seja, o poder escravista, condensado ora na pessoa do proprietário de escravos, ora nas instituições vinculadas ao aparelho estatal. A atuação das maltas em questões de solidariedade entre capoeiras foi testemunhada por Mello Moraes:





 	"As questões de freguesia ou de bairro não os desligavam [aos capoeiras], quando as circunstâncias exigiam desagravo comum; por exemplo: um senhor, por motivo de capoeiragem, vendia para as fazendas um escravo filiado a qualquer malta; eles reuniam-se e designavam o que havia de vingá-lo" (grifos meus) (Moraes Filho, 1893/1979:259).





	Assim, as rivalidades territoriais (isto é, a disputa pela delimitação do poder das maltas sobre seu "pedaço") tornavam-se secundárias diante da luta comum contra o ato arbitrário do senhor ao vender seu escravo capoeira. Além do mais, ao mandá-lo da cidade para o campo, o senhor privava a malta, à qual seu escravo era filiado, de um membro. Perante tais fatos, as maltas, de comum acordo, constituíam um agente de justiça privada, cujo objetivo era "vingar" o escravo capoeira vendido.


	Quando ocorria de os bandos lutarem entre si, o que envolvia por vezes uma significativa quantidade de pessoas, a polícia era então obrigada a intervir para "restabelecer a ordem". Assim, por volta das sete horas da noite de um dia de julho de 1831, duas maltas rivais totalizando mais de 200 pessoas lutaram na freguesia de São José. Quando a polícia apareceu os capoeiras se dispersaram, porém não sem antes ferirem o líder da patrulha "na cabeça com pedras". Na ocasião três escravos foram presos. Consta que à noite as maltas reagruparam-se em outros locais (Holloway, 1989b:651).


	Observe-se que o confronto entre as maltas citadas, cujos motivos desconhecemos, ocorre na primeira metade do século XIX, quando a capoeira envolvia essencialmente escravos. Já conhecemos o dilema no qual estavam mergulhados os proprietários de escravos capoeiras, ao ter que escolher entre manter a honra (e a autoridade) ou a propriedade (e o lucro). Diante de escravos capoeiras organizados em maltas que, no momento da aproximação da polícia esquecem suas rivalidades e se unem contra o inimigo comum, ferindo "o líder da patrulha com pedras", ou que, frente à arbitrariedade de um senhor, planejam conjuntamente uma vingança, talvez do ponto de vista da lógica do poder escravista fosse interessante incentivar as dissensões entre as maltas para enfraquecer possíveis focos de resistência. Provavelmente, por questões de segurança coletiva ou individual, os senhores de escravos em alguns momentos tiveram que arcar com prejuízos econômicos para assegurar seu domínio (Chalhoub, 1990:198).


	Infelizmente não é possível fazer estimativas precisas a respeito da quantidade de capoeiras e de policiais envolvidos em escaramuças como a mencionada acima. O fato é que há vários pedidos de reforço policial encaminhados por autoridades encarregadas da repressão aos capoeiras (Holloway, 1989b:652,653). Por outro lado, os capoeiras também eram numerosos, como podemos inferir a partir de uma sugestiva imagem contida nas palavras de um chefe de polícia de meados do século XIX que, ao comentar os confrontos entre a polícia e as maltas armadas de capoeiras, dizia ser necessário livrar a cidade do Rio do "aspecto sombrio provocado pelas nuvens de capoeiras e desordeiros que alarmam a população" (grifos meus) (op.cit. 1989b:654). Essa imagem é reveladora pois faz pensar numa cidade salpicada de capoeiras, a ponto de seu céu ficar "enegrecido" pelas "nuvens de capoeiras", densas o bastante para "sombreá-la” e por isso amedrontar seus cidadãos. De qualquer forma, esses enfrentamentos das maltas com a polícia equivaliam, às vezes, a súbitas batalhas, tal o número de pessoas envolvidas. Em abril de 1870, em frente ao matadouro da cidade do Rio de Janeiro, teve lugar um desses confrontos:





"(...)acudiu a patrulha que aí se encontrava, coadjuvou o inspetor do quarteirão e lutou com o grande número de capoeiras que se achavam reunidos, acudindo também as praças do quartel de Estácio de Sá, que deviam rondar da meia-noite para o dia" (grifos meus) (op.cit, 1989a:136).





	Além das maltas há indícios também de outras formas coletivas de organização dos capoeiras, que datam dos instantes finais da escravidão no país. Observa-se, por exemplo, uma nítida aproximação entre capoeiras e abolicionistas no depoimento do jornalista Carl Von Koseritz (Imagens do Brasil, publicado na Alemanha em 1885), ao comentar o linchamento do negro Apulcro de Castro, proprietário do pasquim de escândalos Corsário:





 "[alguns dias depois do linchamento] ao cair do crepúsculo, grandes quantidades de capoeiras (negros escravos amotinados) e semelhantes 'indivíduos catilinários', se reuniram na praça (sic) de São Francisco e começaram, ali e na rua do Ouvidor, a apagar os bicos de gás, e, logicamente, a destruir os lampiões, enquanto gritavam alto e bom som "Viva a Revolução" (...) o Rio tem nos seus capoeiras um mau elemento e deles se aproveita a propaganda revolucionária dos abolicionistas, sublevando os homens de cor pela morte do negro Apulcro (...)" (grifos meus) (1980:243).





	O incidente, a se julgar pelas palavras do cronista, serviu de pretexto para uma manifestação abolicionista de rua, onde os capoeiras, "negros escravos amotinados", demonstraram sua solidariedade étnica ao "negro Apulcro". Aos olhos do viajante europeu, os "negros capoeiras" ("um mau elemento"), bem como aqueles que compartilhavam de sua revolta ("semelhantes 'indivíduos catilinários'"), eram incapazes de pensar com autonomia, estando portanto sujeitos à manipulação política dos propagandistas abolicionistas brancos, estes sim dotados da capacidade de reflexão e decisão.


	Além da Guarda Negra, já mencionada anteriormente, há ainda a atuação clandestina da Tocha Vermelha, associação anti-escravista de Pernambuco, formada majoritariamente por capoeiras "que aterrorizavam oficiais de polícia favoráveis à escravidão" (Trochim, 1988:289).


	Perante tal força militar independente e paralela, a elite branca conjecturava sobre as possíveis formas das organizações de capoeiras. Porém, ao fazê-lo, os brancos fabulavam o medo, criavam ficções. Os cronistas europeus Kidder e Fletcher, em visita ao Rio de Janeiro durante a década de 1850, talvez baseando-se no modelo das sociedades maçônicas da época, asseguravam que os capoeiras formavam "uma sociedade secreta de negros, cujo mais alto posto pertencia àquele que tivesse tirado mais vidas" (Holloway, 1989b:662,663).


	Quase três décadas depois, em 1878, o nosso conhecido chefe de polícia do Rio de Janeiro, que considerava a capoeira uma "doença moral" que deveria ser criminalizada, supunha que os capoeiras constituíam uma "sangrenta seita daqueles que veneram Siva, ou os homicidas Druses" e caracterizava-os como "uma associação regular organizada, subdividida em maltas com seus próprios sinais e gírias" (op.cit. 1989b:669). Aqui a condenação aos capoeiras acontece no campo religioso pois, ao comparar os capoeiras aos "veneradores de Siva" (sivã é uma palavra de origem hebraica que designa o nono mês do calendário judaico; é também o nome de uma deusa hindu) e aos "homicidas Druses" (os drusos são membros de uma seita religiosa existente na Síria e no Líbano, adeptos do maometismo), o policial os representa como infiéis, aproximando-os dos judeus, hindus e muçulmanos. Vale lembrar que o mesmo argumento foi utilizado pela Igreja Católica para justificar a escravização do negro no Brasil colonial. Talvez um certo fervor católico exacerbado do chefe de polícia possa explicar porque ele pensa os capoeiras como integrantes de uma suposta seita (que parece ter algo de demoníaca), cujos ídolos curiosamente são originários do Oriente e não da África.


	Tanto o cronista quanto o policial, como se vê, sugerem a existência de organizações coletivas de capoeiras hierarquizadas e centralizadas, seja na forma de "sociedades secretas" ou de "associações regulares". Ressalte-se ainda que no imaginário de ambos avulta-se a representação dos capoeiras como "assassinos" e "sanguinários", movidos por sentimentos religiosos ou não. Tal representação provocava um aguçamento da sensação de insegurança entre os "pacíficos cidadãos", como veremos a seguir.


	Para continuarmos na trilha do deslindamento das causas do medo que os capoeiras instilam nos brancos, é preciso dizer que, além de suas organizações coletivas e de suas investidas contra o poder, os capoeiras alarmavam os brancos em virtude da aparente futilidade de seus "ataques". Em 1853, o chefe de Polícia do Rio de Janeiro, em seu relato anual ao ministro da Justiça, ensaiava uma explicação para a atuação dos capoeiras:





 	"Um dos crimes mais frequentes nesta cidade é o homicídio e a agressão mais ou menos séria . É curioso que nem a vingança, nem o desejo de roubo seja a causa dessas ofensas. É o prazer de ver o sangue correr ou, nas palavras desse tipo de criminoso, o 'desejo de manejar a navalha’ que os leva a cometer tais sérios ataques. Os infratores são conhecidos vulgarmente por 'capoeiras'" (grifos meus) (op.cit. 1989b:662).





	A autoridade policial mostra-se perplexa diante dos assassinatos ou tentativas de homicídio impetrados por capoeiras, já que não eram motivados por sentimentos de honra (de que, por definição, estavam destituídos) ou de posse. A atitude dos capoeiras é então interpretada através de categorias explicativas que nos remetem ao reino da natureza. Assim, é um certo "instinto selvagem incontrolável" dos capoeiras que provoca o "prazer de ver o sangue correr" ou então o "desejo de manejar a navalha". 


	A mesma perplexidade diante do "instinto selvagem" dos capoeiras subjaz ao relato de um assassinato ocorrido cerca de quatro décadas mais tarde, na cidade de São Paulo, num local até hoje frequentado pelas chamadas "rodas de capoeira de rua":





	"Ante-hontem às 7 e meia da noite, no pátio de S.Bento deu-se o assassinato de um preto liberto de nome Innocencio. Ao que consta os dous actores do triste drama estando a JOGAR CAPOEIRA por mero gracejo azedaram-se sendo Innocencio inesperadamente assassinado" (grifos meus) (Província de São Paulo, citado por Schwarcz, 1987:230).





	Aqui, entretanto, a "repentina" violência que vitimou o "preto liberto" quando o jogo de capoeira deixou de ser "mero gracejo" liga-se, como aponta Lilia Schwarcz, às representações sociais sobre os negros constituídas em finais do século XIX — no contexto da penetração das idéias evolucionistas nos círculos eruditos do país — dentre as quais predomina aquela que destaca o caráter "degenerado" dos negros (1987: 229-232).


	Ao medo branco da suposta futilidade dos "ataques" de capoeiras, acrescenta-se a difusão das vítimas desses mesmos "ataques", ou em outras palavras, havia uma indefinição em relação às vítimas. Émille Allain, já citado, em seu relato de uma cena carioca de finais da década de 80 do século passado nos dá uma nítida idéia dessa difusão: 





	"(...) A arma dos capoeiras é a faca e, frequentemente, a navalha, as quais usam em lutas entre eles [o autor refere-se às maltas rivais de capoeiras], contra seus inimigos e contra aqueles a quem dirigem sua vingança. Acontece algumas vezes que suas vítimas sejam inocentes passantes contra quem eles não têm nenhuma animosidade" (grifos meus) (Holloway, 1989b:670).





	Assim, vemos que as vítimas dos capoeiras não se restringem apenas aos membros das maltas mas extrapolam esse universo, atingindo também "seus inimigos" e "àqueles a quem dirigem sua vingança". Embora não saibamos aqui exatamente a quem se refere o cronista, podemos imaginar que aquilo que alimentava o medo branco era, principalmente, o fato de "inocentes passantes", aparentemente alheios às rivalidades internas ou externas ao mundo dos capoeiras, acabarem sendo agredidos, às vezes fatalmente, durante as hostilidades.


	Muitas vezes as vítimas dos "fortuitos ataques" dos capoeiras eram feridas com armas. Aliás, a menção ao uso de armas é freqüente, tanto nos processos policiais quanto nas observações dos cronistas europeus que por aqui passaram. Considerando-se que os movimentos corporais da capoeira adestram o corpo para a luta e fazem desse mesmo corpo uma arma, a utilização de outras armas pelos capoeiras potencializa o perigo de seus ataques. São citadas predominantemente a navalha e a faca mas também há os limatões, porretes, sovelões, etc. As armas eram cuidadosamente escondidas pelos capoeiras, como podemos depreender do alerta que faz o intendente de polícia em comunicado ao comandante da polícia militar do Rio de Janeiro em 1832, ao mencionar que:





"(...) negros capoeiras e indivíduos de tendência similar, carregam sovelões e outras armas dessa natureza, escondidas em marimbas, canas-de-açúcar e nos cabos de chicotinhos produzidos no Brasil" (grifos meus) (op.cit. 1989b: 651).





	Como veremos no exemplo abaixo, as armas dos capoeiras também lhes possibilitavam resistir à prisão ou, pelo menos, revidar aos ataques da polícia. Em 1820, o escravo mina Bernardo e o escravo crioulo Estanislao foram presos por motivo de capoeira, amargando prisão de três meses, sendo ainda castigados com trezentos açoites:





"(...) ao primeiro se achou um saquinho com uma navalha de barba e um sovelão de pau, e na ação de ser preso, pretendeu opor-se à patrulha, chamando o seu companheiro...e depois foram cercados de capoeiras, que atiraram muitas pedradas" (grifos meus) (op.cit., 1989a:130).





	Conforme já sabemos, os capoeiras do século passado não estavam atomizados mas agrupados em maltas. No documento acima citado, percebemos claramente a solidariedade dos "companheiros" do escravo Bernardo, os quais, no momento da prisão deste, unem-se para tentar impedir a ação policial. Assim, ao que parece, o perigo real que o porte de armas por capoeiras representava para os brancos não era tanto o uso que individualmente pudessem fazer das armas para assaltos ou atentados pessoais, mas o uso coletivo de armas, que transformava as maltas em verdadeiras forças paramilitares independentes. Além do mais, esse "exército paralelo", tanto atuava a favor como contra a ordem estabelecida.


	Aqui há um aspecto fundamental a ser salientado. Sabendo-se que o uso das armas, por princípio, constitui um privilégio do Estado, estando seu manejo e armazenamento sob a responsabilidade da polícia e dos militares, as maltas de capoeiras, ao se armarem, disseminam uma espécie de "igualdade do uso das armas", retirando assim o monopólio da "violência legítima" das mãos do Estado escravista.


	Todavia, se o desafio ao poder, a organização coletiva, a aparente futilidade dos ataques e a ausência de definição das vítimas provocavam a agudização do medo que os capoeiras infundiam aos brancos, devemos notar também que a qualidade do medo muda conforme nos aproximamos do final do século. 


	O medo, que até então era predominantemente físico, isto é, os brancos pareciam importar-se sobretudo com a possível agressão que poderiam vir a sofrer por parte dos capoeiras, torna-se eminentemente moral; neste momento é a própria existência dos capoeiras que importa. Lembremos que o chefe da polícia da Corte, em 1878, já se referia explicitamente à capoeira como uma "doença moral dessa grande e civilizada cidade". Vejamos também o depoimento do contemporâneo Dunshee de Abranches, ao parabenizar o governo provisório da República pelos "assinalados serviços à esta capital", dentre os quais o extermínio dos capoeiras:





	 "Dando um tipo especial ao Rio de Janeiro no Brasil e mesmo em todo o mundo civilizado, a capoeiragem era aqui mais do que uma arte, era uma verdadeira instituição. Radicado nos costumes fluminenses como um carcinoma e, como tal, julgado inextirpável, resistindo a todas as medidas policiais (...) esse flagelo dava eternamente uma nota sombria de terror às próprias festas mais solenes e ruidosas de caráter popular. Já não falando nas datas de solenidades patrióticas ou religiosas quando a multidão se apinhava pelas ruas e pelas praças, nem mesmo nos dias calmos habituais de trabalho em que a tranquilidade reinava nos espíritos. À noite, durante os espetáculos ou mais vulgarmente depois destes, raro era o carioca ou o estrangeiro, que por aqui passasse ou entre nós vivesse, que se pudesse gabar de não haver assistido a uma dessas cenas sangrentas e aviltantes em que a rasteira, a cabeçada e a navalha levantavam a poeira das calçadas, lançando em pânico a população" (grifos meus) (citado por Rego, 1968:308).





	Peço desculpas ao leitor pela longa citação mas ela é rica em informações. Destaquemos inicialmente que Abranches, informado pelos paradigmas científicos de sua época, apresenta concepções biologizantes acerca da sociedade. Assim, a "capoeiragem" era um "costume" que correspondia a um "carcinoma inextirpável". O autor alude também à disseminação de tal "flagelo" durante as ocasiões de festas patrióticas, religiosas e populares, nos dias de trabalho e também nos momentos de lazer. No entanto, em seu testemunho Abranches não cita ofensas físicas que os capoeiras teriam infligido à população, embora mencione a alta frequência das "cenas sangrentas e aviltantes" protagonizadas pelos capoeiras, às quais "cariocas e estrangeiros", inevitavelmente, acabavam assistindo (não eram as vítimas, portanto) "ao sair dos espetáculos", após desfrutarem talvez de belas cenas, exibidas por companhias dramáticas estrangeiras, provenientes do "mundo civilizado". Era o "teatro da barbárie", real, encenado nas ruas da cidade do Rio de Janeiro em contraposição ao "teatro da civilização", fantasioso e restrito aos palcos italianos. Em suma, agora é a própria presença do capoeira, mais do que as agressões que eles possam causar, que incomoda. Ou seja, o medo torna-se predominantemente moral uma vez que o "tumor maligno", ao desencadear a metástase, poderia vir a comprometer o corpo social como um todo.


	Conforme nos aproximamos do final do século XIX, vemos que se constroem representações sociais em que, para além da simples ameaça física ao cidadão, a capoeira surge como uma ameaça moral à nação brasileira, cuja "civilização" estaria irremediavelmente "manchada" pela "barbárie", já que as "hordas selvagens de capoeiras” (como disse um advogado carioca em 1885, citado por Chalhoub, 1990:223) eram uma "mancha na civilização" (palavras do cronista Émille Allain em 1886, citado por Holloway, 1989b:670).


	Tais representações sobre os capoeiras estão condicionadas a uma visão evolucionista do mundo, a qual informa grande parte da intelectualidade da época. A preocupação central nesse momento histórico será quanto à própria plausibilidade da nação. Tendo por paradigma as teorias evolucionistas européias, particularmente aquelas referentes ao determinismo racial, que obtiveram maior ressonância aqui no Brasil do que em seus países de origem, a sciência brasileira da época apreenderá o negro através de imagens negativas e patológicas, "expressão de sua raça" (Schwarcz, 1987:22,23 e 1993). Nesse sentido, tratava-se de aferir os limites que a raça negra, em virtude de sua inferioridade biológica e conseqüente incapacidade de adaptação à civilização, impunha ao desenvolvimento do país.


	A tônica no discurso da intelectualidade brasileira recairá sobre a questão da analogia entre raça e nacionalidade e na definição do povo brasileiro como uma população mestiça. Assim, conforme nos mostra Mariza Correa (1982), os intelectuais brasileiros "(...) vivendo num contexto social que a ciência dominante da época definia como incompatível com a "civilização" ou o "progresso" e tendo que prestar contas ao mesmo tempo à sua condição de cidadãos dessa nação e de membros daquele universo científico" (p.26), terão sua produção marcada pela ambigüidade.


	Dessa maneira, as idéias de pensadores brasileiros como Nina Rodrigues, que adotará uma perspectiva pessimista acerca do futuro do país devido à "degeneração racial" motivada pela forte presença de elementos da "raça negra" entre nós, conviverão lado a lado com aquelas formuladas por Sílvio Romero e, pouco mais tarde, pelos assim chamados "teóricos do branqueamento", como João Baptista de Lacerda. A teoria do branqueamento das raças é, ela mesma, também ambígua pois, ainda que inspirada no suposto da desigualdade natural das raças humanas, via na mestiçagem uma solução para o futuro nacional. Tal otimismo baseava-se sobretudo na idéia de que a fusão entre as raças "não produziria inevitavelmente 'degenerados', mas uma população mestiça sadia, capaz de tornar-se sempre mais branca tanto cultural quanto fisicamente" (Schwarcz, 1987: p.25).


	Porém o risco da inviabilização da nação, face ao alto índice de negros, provocava também uma indefinição acerca da própria identidade brasileira então em formação. Entre finais do século XIX e princípios do século XX, as elites, a partir de referenciais europeus, lançam mão de um "projeto modernizador" destinado a proporcionar o ingresso do Brasil no rol das "nações civilizadas". Em meio a esse afã "modernizador" e "civilizatório", as autoridades republicanas, como comenta Nicolau Sevcenko (1983), investirão contra grande parte das manifestações de cultura popular enquanto "práticas caracterizadas pelo discurso oficial como signos de atraso, ignorância, barbárie, selvageria, sempre em oposição à civilização, ao progresso, à modernidade" (p.64).


Assim, tomando por base o que foi dito até agora, a construção de um Brasil "moderno" e "civilizado" implicava, nesse momento histórico, na eliminação do "peso" secular da herança africana. Podemos flagrar este debate intelectual acerca da viabilidade ou não da nação brasileira através da polêmica que se instaura sobre a capoeira, a partir do momento de sua criminalização. Fruto de vozes discordantes surge uma nova representação social para a capoeira, agora vista agora como “herança mestiça” e por isso “nacional”. Nessa ocasião é publicado o artigo "Capoeiragem e Capoeiras Célebres", escrito por Mello Moraes Filho (1893/1979) em que, discordando daqueles que vêem na capoeira apenas o que ela tem de "mau e bárbaro", o autor busca reabilitar a imagem do que denomina "o jogo nacional da capoeiragem", salientando que a capoeira constitui uma "herança da mestiçagem no conflito das raças" (p.257). 


	Há um aspecto fundamental e novo a ser salientado nesse artigo: a representação da capoeira como um jogo. Certamente tal percepção não era exclusiva de Mello Moraes pois, podemos observá-la também nas gravuras realizadas pelo artista alemão João Maurício Rugendas em seu livro Viagem Pitoresca Através do Brasil, publicado na Europa em 1835. Na verdade isso se deve à forte ambigüidade lúdico-combativa inscrita nos próprios movimentos corporais da capoeira, o que era condição sine qua non para a sobrevivência de uma manifestação cultural negra numa sociedade escravista. Porém, a novidade refere-se ao fato de que essa representação é produzida no interior de um processo de "embranquecimento" social e simbólico da capoeira, o que foi feito através da re-semantização dos elementos pré-existentes.


	Vejamos agora, a partir da análise das observações de alguns cronistas europeus, que elementos culturais eram esses que estavam disponíveis para serem escolhidos, apropriados e atualizados.


	A ambigüidade característica da capoeira, ora vista como luta, ora como jogo ou dança, aparece com enorme clareza na descrição que faz dela o pintor Rugendas (1835/1979). Discorrendo sobre os “usos e costumes dos negros”, após mencionar uma "espécie de dança militar" (que se assemelha bastante ao atual maculelê), alude a:





	"(...) um outro folguedo guerreiro, muito mais violento, a 'capoeira': dois campeões se precipitam um contra o outro, procurando dar com a cabeça no peito do adversário que desejam derrubar. Evita-se o ataque com saltos de lado e paradas igualmente hábeis; mas, lançando-se um contra o outro mais ou menos como bodes, acontece-lhes chocarem-se fortemente cabeça contra cabeça, o que faz com que a brincadeira não raro degenere em briga e que as facas, entrem em jogo ensanguentado-a" (grifos meus) (1979:280).





	O artista retratou a capoeira em duas gravuras intituladas Jogar capoeira: dança da guerra e São Salvador. Na primeira, dois negros gingam ao som de um atabaque — tocado por um negro sentado — diante de uma assistência composta por nove negros (dentre os quais três mulheres) (1979:241). Na segunda, dois negros dançam-lutam capoeira, enquanto outro parece pronto a entrar na roda (faz um movimento que hoje chamamos mola, apoiando o peso do corpo sobre uma perna flexionada, enquanto estica a outra), todos assistidos por uma pequena platéia composta por negros e negras quituteiras (Revista Trabalhadores: Escravos, 1989:30).


	O atento cronista refere-se ao que vê como uma dança, a "dança da guerra" ou o "folguedo guerreiro", onde há "campeões" e "adversários" e como uma luta (ou "briga") na qual as "facas" acabam com a "brincadeira". Há aqui uma dicotomia entre o aspecto lúdico da capoeira (dança/brincadeira) e o aspecto combativo da mesma (luta). Essa oposição perpassará toda a documentação consultada, sendo que, conforme o contexto e a fonte histórica, é possível perceber uma ênfase maior numa ou noutra representação. 


	Dessa forma, a fala policial, evidenciada a partir das ocorrências e relatórios das autoridades, nos colocará diante da capoeira como uma luta. Todavia, a fala dos cronistas europeus que por aqui passaram, não obstante remarque o aspecto combativo da capoeira, refere-se também ao seu caráter lúdico, mencionando por exemplo, a participação dos capoeiras em espetáculos públicos. 


	Durante um dos carnavais da década de 1880, no Rio de Janeiro, o cronista inglês Charles Hastings viu "(...) numerosos mulatos chamados Capoeiros (sic) que dançam e correm com navalhas abertas e amarradas em suas mãos, com as quais eles dispersavam as pessoas de forma brincalhona. A polícia está sempre no encalço desses cavalheiros, e corre atrás deles com a espada em riste" (grifos meus) (Holloway, 1989b:670). Também Émille Allain (1886) presenciou pessoas "(...) à frente das paradas em festas populares, engajadas numa performance ginástica ou dança especial também chamada capoeira" (op.cit. 1989b:670). O alemão Carl von Koseritz (1980) alude à participação dos "famosos capoeiras” nos desfiles militares "quando a música militar desfila pelas ruas. Então eles evoluem à frente dos batalhões e se tornam mesmo freqüentemente incômodos" (p.56). Há ainda os estudiosos brasileiros como Mello Moraes (1893/1979) e Plácido de Abreu (s/d) já citados, que aludem à capoeira como uma diversão.


	É interessante notar que os capoeiras, utilizando-se de símbolos distintivos como seus movimentos corporais (sua "performance ginástica ou dança especial") e suas navalhas (em oposição às espadas dos policiais), produzem um desfile negro em meio ao desfile branco�. Aí está, se considerarmos que a afirmação da identidade étnica implica disputa por espaço social e poder, o perigo que os "negros capoeiras" representavam aos brancos, quando se tornaram então "incômodos" e eram prontamente perseguidos pela polícia.


	Por duas vezes encontramos referências à prisão de capoeiras que tomavam parte em apresentações musicais públicas. Em 1869 quatro membros da polícia militar à paisana foram presos “por capoeira” perto do Palácio Imperial, "encontrados na companhia de músicos" (Holloway, 1989b:667). Em meados da década de 60 o já citado Marcílio Dias foi recrutado "quando capoeirava à frente de uma banda de música".


	Por esses depoimentos vemos mais uma vez presente a ambigüidade da capoeira, posto que é ao mesmo tempo uma dança, um esporte e uma luta. Contudo, ao longo de todo o século XIX a capoeira é representada prioritariamente como uma luta. Podemos talvez dizer que o aspecto lúdico da capoeira constituía-se, sobretudo, numa estratégia política para dissimular seu aspecto combativo na sociedade escravista do século passado. No último capítulo, ao analisar os movimentos corporais do jogo da capoeira, veremos que tal “dissimulação da intenção” (Tavares, 1984) está condensada naquele que é o principal movimento de corpo do capoeirista, responsável por toda a malícia do jogo: a ginga.


	Mello Moraes, no entanto, escrevendo na década de 1890, ao representar a capoeira como um jogo, desloca a ênfase de seu aspecto combativo priorizando a ludicidade. Como veremos agora, ele e outros autores (folcloristas, militares e romancistas) pertecentes às elites brancas da virada do século irão apropriar-se simbolicamente da capoeira, sinalizando-a como um “esporte nacional”. Tem início então a "obra de civilização" da capoeira — entendendo-se aqui por "obra de civilização" a lenta operação de transformação desse símbolo étnico em um símbolo nacional — que culminaria com a sua institucionalização como esporte em 1972.








A capoeira como gymnastica brasileira





	Em meio ao período repressivo da capoeira iniciam-se gestões no sentido de higienizar, isto é, minimizar ou destituir de sua origem africana aquela que era a nossa "gymnastica nacional" por excelência. Entretanto essa nova representação social da capoeira como um esporte — que vai, pouco a pouco, tornar-se hegemônica — tem origem nos mesmos pressupostos teóricos do determinismo racial pois, nesse momento histórico, o discurso médico higienista, impregnado de uma visão eugênica, enfatiza a ginástica como fator de regeneração e purificação da "raça" (Soares, 1990).


	Em seu artigo já citado antes, Mello Moraes (1893/1979) usa basicamente três argumentos que seriam, em princípios do século XX, largamente empregados por outros que escreveram sobre a capoeira: era um esporte (como jogo, ginástica, luta), era uma herança mestiça e era nacional, constituindo-se em um dos elementos conformadores da identidade brasileira.


	Pautando-se numa abordagem biológica do social, o autor compara os "jogos de destreza e de força" às doenças contagiosas, propugnando em favor de sua prevenção e controle mas não de seu extermínio. Lembrando que a Inglaterra tem o box, a França a savate e Portugal o jogo de pau, a capoeira é então representada como um “jogo” (uma "ginástica", "luta", "arte" ou "instrumento de defesa"), que concorreria "para reunir mais um traço à fisionomia nacional" (p.257).


	O autor inverte positivamente todos os elementos da capoeira. Originária de uma "torrente de imigração africana", constituindo-se depois numa "herança da mestiçagem no conflito das raças" (grifo meu)�, a capoeira teria existido enquanto "arte" entre princípios do século XIX e o final da Guerra do Paraguai, quando "a capoeiragem tinha disciplina e dirigia-se a seus fins".


	Nessa "capoeira arte", os brancos são colocados em destaque pois Mello Moraes salienta o papel dos "capoeiras de fama" presentes "no senado, na câmara dos deputados, no exército, na marinha, no funcionalismo público, na cena dramática e até mesmo nos claustros". A participação dos negros se dá através das maltas de capoeiras, sendo que o autor destaca os "espantosos feitos das maltas do passado, que brigavam freguesia com freguesia, disputavam eleições arriscadas, levavam à distância a cavalaria e soldados de permanentes quando intervinham em conflitos de suscetibilidade comuns" (op.cit. :261).


	De 1870 em diante, quando a capoeira se torna uma "instituição", os capoeiras "verdadeiramente dignos desse nome" desaparecem, na versão do autor, pois entre estes vicejariam, a partir de então, a vadiagem, o roubo, o uso da navalha à traição e o assassinato. Dessa forma, Mello Moraes lamenta que a "nossa lucta nacional", tenha sido "entusiasticamente levada a excessos pelo povo baixo, que a afogou nas desordens" (op.cit. :261).


	Como o leitor pode perceber, há uma contraposição entre a "capoeira arte" da primeira metade do século XIX, protagonizada pelos brancos e a "capoeira instituição" (que extingue a "capoeira arte") do último quartel do século, majoritariamente negra. Porém, ao fazê-lo o autor inverte a realidade já que, como disse acima, os dados estatísticos apontam justamente o contrário, ou seja, enquanto a capoeira até meados do século era basicamente um "negócio de negros", a capoeira das últimas décadas do século sofre um intenso processo de "embranquecimento" social e simbólico. Como interpretar tal inversão? Parece que estamos diante do que o eminente historiador Eric Hobsbawm (1984) chamou de "invenção de tradição". Buscando assegurar uma continuidade histórica, Mello Moraes constrói um "passado glorioso" para os brancos na capoeira, o qual, tendo findado e estando suficientemente distanciado no tempo (quase um século), apresenta-se então liberado para ser apropriado simbolicamente como uma "tradição inventada" (pp.11,12).


	Segundo o folclorista, portanto, a capoeira, originalmente africana, seria depois miscigenada no bojo da luta entre negros e brancos. Ao descrever a "capoeira que era arte", o autor a representa como um jogo, praticado tanto por negros como por brancos. No entanto, tal representação da capoeira na forma de um esporte não tem o mesmo sentido que atribuímos hoje ao termo, pois as descrições do autor nos remetem mais diretamente ao imaginário do esporte medieval. Inventa-se uma tradição “cavalheiresca” para a capoeira, realçando a participação das elites brancas da época e, ao comentar-se a presença negra, é apresentada uma versão idealizada e romantizada das maltas, destacando seus "espantosos feitos" e a "valentia" de seus chefes, além de enfatizar sua autonomia frente à polícia. As disputas entre as maltas (que, a julgarmos pelas palavras do autor, limitavam-se às suas querelas intestinas) são descritas como "assaltos" ou "combates"�. 


	Há na postura de Mello Moraes uma nítida apropriação simbólica da capoeira como um esporte, no intuito de destituí-la do que tinha de "mau e bárbaro". No entanto, a herança da capoeira não era apenas "bárbara" ou "má", por dois motivos: devido à participação branca na formação dessa herança mas também porque houve, no passado, negros que deram "lustre à arte na capoeiragem pública". Seja como for, esta versão da capoeira que a representa como um esporte, procura afastar dela, ou pelo menos minimizar a sua herança étnica africana, a fim de que lhe fosse possível, através de seu "embranquecimento", "civilizar-se", tornando-se então um dos símbolos de distinção nacional frente aos outros países. Como enfatiza Mello Moraes ao finalizar seu artigo, "a capoeiragem, como arte, como instrumento de defesa, é a luta própria do Brasil" (p.263).


	As três representações da capoeira como "nacional", "esporte" e "mestiça" aparecem também no artigo "A Capoeira", publicado em 1906 (Revista Kosmos), cujo autor assina apenas com as iniciais L.C. Ali há uma ênfase na capoeira como "lucta nacional", cujo mérito básico estaria no privilégio da defesa sobre o ataque: "(...) ella é por excelência e na essência defensiva (...) essa estratégia popular que a colloca acima de todas as congeneres de qualquer outra nacionalidade". A sua versão para a gênese da capoeira atribui-lhe um caráter nacional, resultante dos combates travados entre os brasileiros e os portugueses durante as batalhas pela independência do país, já que tal luta teria sido desenvolvida "pela necessidade do independente, physicamente fraco, de se defender ou aggredir o ex-possessor robusto". Os dois centros originários teriam sido o norte de Pernambuco e o Rio de Janeiro (terra da "capoeira legítima", diz o periodista).


	Porém, para L.C., a capoeira era "nacional" devido ao fato de ser "mestiça":





	"(...) Creou-a [à capoeira] o espírito inventivo do mestiço porque a capoeira não é portugueza, nem é negra, é mulata, é cafuza e é mameluca, isto é, é cruzada; é mestiça, tendo-lhe o mestiço annexado, por principios atavicos e com adaptação intelligente, a navalha do fadista da mouraria lisbôeta, alguns movimentos sambados e simiescos do africano, e, sobretudo, a agilidade, a levipedez felina e pasmosa do índio nos saltos rápidos, leves e imprevistos para um lado e outro, para vante e, surprehendentemente, como um tigrino real, para traz, dando sempre a frente ao inimigo" (grifos meus) (Revista Kosmos, 1906).





	Vemos aqui presente, com grande clareza, um dos principais temas dos debates da intelectualidade do período, acerca do lugar do negro na sociedade brasileira: o da mestiçagem racial. Observemos que aqui o autor, ao representar a origem da capoeira como "mestiça", o que faria dela uma "lucta brasileira”, atribui uma positividade ao elemento mestiço, aproximando-se assim do que advogavam mais ou menos à mesma época alguns intelectuais como Sílvio Romero que, constatando sermos inelutavelmente um país miscigenado, atribuía a isso a nossa originalidade nacional. No entanto, vale lembrar, estamos ainda no mesmo terreno dos paradigmas científicos do determinismo racial, pois o argumento da "capoeira mestiça" de L.C. é atravessado por um marcado viés evolucionista que aproxima o negro e o índio da condição animal (os símios e os felinos, respectivamente) e pressupõe a transmissão hereditária da cultura — no caso os movimentos corporais da capoeira, que o mestiço teria "annexado por princípios atávicos".


	Nessa "capoeira mestiça" há uma preponderância da herança indígena, que é valorizada em detrimento do legado africano, e isto porque os movimentos corporais dos índios seriam mais "ágeis" e "leves", em outras palavras, mais "nobres", assemelhando-se aos do "tigrino real". Essa ênfase na herança indígena nos remete aos escritores românticos brasileiros do século XIX, cuja obra buscara promover o elemento nativo a símbolo nacional (Ortiz, 1985:19).


	Frente à disparidade racial existente no Brasil naquele momento histórico, o mestiço é uma categoria através da qual se busca elaborar uma identidade nacional (op.cit.:20). Todavia, como observamos no tocante às representações sobre a "capoeira mestiça", a construção dessa identidade brasileira passava necessariamente pela eliminação ou ao menos pela minimização da "bárbara" herança africana, a qual punha em risco a própria viabilidade da nação, segundo os cânones da sciência da época �.


	Por fim, essa "capoeira mestiça" supunha uma relação harmônica entre as três "raças" brasileiras, cada uma das quais "contribuindo" com sua parte para a constituição de nossa "lucta nacional". A representação idílica das relações raciais do "Brasil-cadinho", que ganharia força, como veremos no segundo capítulo, particularmente a partir da década de 30, aparece aqui com nitidez. 


	Também no artigo "Nosso jogo", publicado pelo escritor Coelho Neto em 1928, a capoeira é vista como um "esporte nacional", ou melhor, nas palavras do autor, como "nosso desestimado esporte". Lamentando o desprestígio da capoeira no Brasil, o autor, preocupado com a divulgação desse que era "um dos exercícios mais ágeis e elegantes", preconiza seu ensino:





	"(...) nos collegios, quarteis e navios, não só porque é excellente gymnastica, na qual se desenvolve, harmoniosamente todo o corpo e ainda se apuram os sentidos, como também porque constitue um meio de defesa individual superior a todos quantos são preconisados pelo estrangeiro e que nós, por tal motivo apenas, não nos envergonhamos de praticar" (grifos meus).





	Coelho Neto, na verdade, faz  uma proposta pedagógica de inclusão da capoeira nas escolas civis e militares — em 1910, conforme relato do próprio autor no texto, quase envia um projeto de lei para a Câmara dos Deputados tornando obrigatório o ensino da capoeira naquelas instituições. Para justificar essa inclusão curricular da capoeira Coelho Neto usa, como vimos, dois argumentos. O primeiro deles era de que a capoeira, como "excellente gymnastica", promovia um desenvolvimento harmonioso do "corpo e dos sentidos", ou seja, à disciplina do corpo correspondia a do caráter. Evidentemente, o autor pretendia resgatar os golpes e defesas, bem como os valores morais do que considerava "os tempos áureos" da capoeira (descreve minuciosamente os movimentos corporais e a conduta moral dos "ases do passado").


	Pode-se notar nesse primeiro argumento a imbricação do discurso médico higienista com o discurso pedagógico da educação física. Em princípios do século XX "(...) o pensamento médico higienista, em sua vertente eugênica, atravessa o pensamento pedagógico e influencia fortemente a constituição e a estruturação da Educação Física no Brasil" (Soares, 1990:217). Alguns eminentes pedagogos da época como Fernando de Azevedo, em estreita relação com o movimento eugenista brasileiro, verão na educação física uma medida eugênica para o aprimoramento físico e moral da "raça" (op.cit.:234).


	O segundo argumento atribui à capoeira um sentido estratégico de defesa individual. Advogando a superioridade desse "esporte nacional" sobre o box inglês, a savate francesa , o jogo de pau português ou o jiu-jitsu japonês, o autor cita, dentre outras vitórias de capoeiras brasileiros, aquela obtida pelo capoeira conhecido como "negro Ciriaco" que, em 1910, numa luta realizada no antigo Pavilhão Paschoal Secreto, derrotara o Conde Koma, campeão japonês de jiu-jitsu, aplicando-lhe um violento "rabo de arraia"�. Nessa ocasião a assistência ovacionou o vencedor, carregando-o nos ombros pela Avenida Central (hoje Rio Branco), ao som da quadra improvisada naquele momento: "O meu amigo Ciríaco/Se acaso fosse estrangeiro/Na certa seria/Conhecido no mundo inteiro". O autor ironiza o desprezo dos brasileiros pelas suas “tradições”, lamentando que "não haja um brasileiro patriota que leve a capoeiragem à Paris, baptisando-a com outro nome", para que ela pudesse, enfim, ser reconhecida no país. 


	Nesses confrontos entre lutas nacionais, a capoeira é vista também como uma estratégia de defesa coletiva contra possíveis "inimigos externos", o que a situa ao nível da "segurança nacional". Porém o atento leitor sabe que isso não é fortuito pois, como vimos, já havia em nosso imaginário histórico elementos que justificavam essa apropriação, uma vez que a capoeira fora utilizada como "defesa nacional" contra o estrangeiro, tanto no motim por ocasião da Guerra da Cisplatina quanto durante a Guerra do Paraguai.


	Coelho Neto (assim como Mello Moraes o fizera pouco antes) inventa uma tradição para a capoeira, ao recorrer à criação de um passado romantizado e elitizado para a mesma, povoado por "vultos eminentes na política, no professorado, no exército, na marinha" e pelos "grandes conductores de malta", naquele tempo em que "o capoeira que se presava tinha officio ou emprego". Porém, esse "passado glorioso" teria sido interrompido pelo advento da navalha, a qual acabaria com a capoeiragem ao propiciar o aparecimento de "assassinos cujo prazer sanguinário consistia em experimentar sardinhas [isto é, navalhas] em barrigas do próximo, desventrando-as"�. Assim, para o autor, a capoeira desaparece no instante em que, ao extrapolar os limites do "jogo", tornara-se, perigosamente, uma ameaça social.


	De qualquer modo, a inclusão do ensino da capoeira nas instituições civis e militares contribuiria, na perspectiva de Coelho Neto, não só para o "aperfeiçoamento da raça brasileira", como também para a "defesa da soberania nacional". Dentre os que abrem caminho para seu reconhecimento social na virada desse século está um membro das Forças Armadas, em atitude recorrente ao longo do século XX, quando serão militares alguns dos principais mediadores entre a capoeira e o Estado�. Em 1907 aparece um opúsculo pioneiro com o título O Guia do Capoeira ou Ginástica Brasileira (RJ), escrito por um oficial do Exército que, preferindo manter-se no anonimato, assina apenas O.D.C. O autor dedica seu trabalho "à distinta mocidade".


	No entanto resta ainda sabermos no que se transformou essa capoeira-esporte pensada pelas elites brasileiras (mais especificamente cariocas) do começo do século. Com o propósito de tornar a capoeira um método nacional, Aníbal Burlamaqui (um professor dessa luta conhecido como mestre Zuma) edita em 1928 o livro Ginástica Nacional (Capoeiragem) Metodizada e Regrada (RJ), onde estabelece regras para o "jogo desportivo da capoeira". 


	As regras são inspiradas no box�, observando-se a delimitação de um ring constituído por uma circunferência com quatro metros de raio, sendo que os dois lutadores deverão colocar-se em posições opostas, aguardando a permissão do juiz para iniciar a série de rounds com duração de três minutos cada. Sairá vencedor o jogador que conseguir levar o outro a nocaute ou, "quando for de trato a luta em pontos", aquele que conseguir dar mais quedas em seu "adversário". Durante a luta, o autor recomenda o uso de botinas "enfiadas por cordões" e com solas de borracha e não sapatos que "poderão sair no decorrer da mesma". Justificando a adoção de um ring para as disputas, o autor diz que sua intenção fora de "facilitar a apresentação dos jogadores, porque pensei que, se o 'foot-ball' tem o seu campo, o box e a luta grego-romana têm a apresentação dos lutadores, está claro que a capoeiragem também o possa ter". Finalmente, Burlamaqui ressalta a conveniência dos campos de "foot-ball" para o exercício da capoeira pois "estes campos de esporte se adaptam extraordinariamente bem à capoeiragem porque as gramas amortecem as quedas e não contêem poeira" (citado por Silva, W. 1951:214,215).


	Observamos que aqui a capoeira é apropriada como uma luta esportiva, com um local de exibição definido e trajes adequados à sua prática, sendo que os lutadores deverão observar as regras durante as lutas mediadas por um árbitro. Mas, principalmente, devemos notar que nessa capoeira pensada como "esporte branco" desaparece a ambigüidade, isto é, a capoeira deixa de ser uma performance artística (marcada pela música e pela dança) e, mais importante do que isso, perde seu caráter ofensivo e imprevisível de luta, já que agora as regras esportivas impõem o início e o fim dos combates.





* * *





	Ao longo do século XIX, a prática da capoeira, ao proporcionar um outro lugar social para o negro que não o de escravo (refiro-me aqui aos capoeiras que se alistavam na polícia, voluntária ou involuntariamente, ou àqueles que se tornavam capangas de políticos), ao oferecer ao negro escravo a possibilidade de vingar-se de seus senhores (como foi o caso do escravo Graciano, ansioso por "tirar as teimas dos brancos") e ao permitir ao negro diferenciar-se culturalmente do branco (por exemplo quando, por ocasião dos desfiles militares e patrióticos, os capoeiras imiscuíam-se e produziam um outro desfile com seus próprios movimentos corporais), enfim, a prática da capoeira, ao tornar possível um certo grau de autonomia do indivíduo em relação à elite proprietária, introduz um elemento de desordem, constituindo-se então como mais uma das contestações à ordem escravista (ao lado dos quilombos, das fugas, dos suicídios,etc). 


	Porém, na sociedade republicana e pretensamente igualitária daquele começo de século, a "capoeira bárbara" (a capoeira predominantemente luta do século XIX), para existir, deveria "civilizar-se", isto é, renunciar às suas origens étnicas negras e a seu aspecto combativo e tornar-se "mestiça" e "gymnastica nacional" (a capoeira esporte do século XX). 


	A capoeira é então dotada de uma previsibilidade que dilui o medo branco pois, com a capoeira "regrada e metodizada", todos, brancos e negros, conheceriam as regras do jogo e, ao praticarem o esporte, deveriam respeitá-las. Ora, competir supõe um reconhecimento implícito de igualdade de condições dos desportistas, implica em que se reconheçam como iguais. Os capoeiras tornam-se capoeiristas, as navalhas saem de seus pés e vão enfeitar as paredes das academias de capoeira ou, desprovidas de corte, serão exibidas em demonstrações públicas. Portanto, a capoeira "regrada" permite o “convívio pacífico” entre brancos e negros, ambos considerados agora igualmente cidadãos brasileiros perante a lei.


	Para a compreensão da mudança nos significados sociais da capoeira entre finais do século passado e princípios deste, é preciso situá-la no quadro mais geral das manifestações culturais de raízes negras do período (samba, batuque, candomblé, etc.). Conforme nos mostra Lilia Schwarcz (1987), os "novos cidadãos" eram condenados e representados, em fins do século XIX, através de suas "práticas bárbaras":





 a) o samba:





	"No dia 13 de maio, o próprio dia da libertação deu-se um conflito entre libertos que assistiam a um samba de pretos resultando saírem alguns com a cabeça quebrada e um deles ferido com três facadas...." (grifos meus) (Província de São Paulo,16 de maio de 1889) (p.230).





b) a capoeira:





	"Fizeram mais uma víctima na Corte os terríveis capoeiras...é necessário extirpar essa cafila de vagabundos e assassinos denominados capoeiras" (grifos meus) (Província de São Paulo, 23 de maio de 1888) (p.230).





c) a feitiçaria:





	 "Andou por aqui um sujeito preto ainda moço (...) Doutor de lesma e caramujo dos parvos. Chama-se Luiz de tal e tem fama de excellente feiticeiro. Foi pena  que as autoridades não tivessem conhecimento da presença da personalidade entre nós para o mandarem ensinar a  fazer mandinga aos presos da cadeia" (grifos meus) (Província de São Paulo, 16 de setembro de 1889) (p.232).





	Portanto, assim como o "samba de pretos" ou o "preto mandingueiro", os "capoeiras vagabundos e assassinos", ameaçavam o "status civilizatório" da nação em formação, cuja viabilidade o "caos racial" punha em risco.


	Ainda de acordo com Lilia Schwarcz, no período compreendido entre 1888 e 1900, as representações sociais que se produzem sobre os negros acentuarão basicamente dois estigmas: o do cativeiro e a marca da origem africana, os quais definirão o lugar do negro na nova ordem republicana: "(...) marcas pesadas, marcas totais, que pareciam corresponder, por sua vez, à própria forma de inserção dessa população, agora formalmente livre, na sociedade branca" (p.245).


	Com o fim da escravidão e o advento da República, a igualdade jurídica é conferida a todos os cidadãos. A partir desse momento os mecanismos de controle social ficam diferentes daqueles da antiga ordem escravista e requerem uma identificação cada vez maior do indivíduo no interior do corpo social. Na nova ordem emergente, os construtores da "modernização nacional" preocupam-se com os "desajustados" e "indisciplinados" que poderiam comprometer seu projeto. Nesse processo, a reforma social e moral de indivíduos determinados, confinados em espaços educativos e corretivos, será configurada como uma estratégia segura para a manutenção da parcela sadia da sociedade (Barbosa, R: 1992:9,10). Creio que aí devemos inserir a criminalização e o encarceramento dos capoeiras, conforme estabelecido no Código Penal de 1890 e reiterado em 1893, com a criação das colônias correcionais para "capoeiras, vagabundos e vadios". 


	Se o negro do período do Império era um "problema social" que se mantinha, ainda que com dificuldades, sob controle, agora ele se torna um "problema nacional", por obstaculizar o desenvolvimento do país. Todos os negros serão então considerados suspeitos, não mais por serem potenciais escravos sediciosos mas "hordas de selvagens e bárbaros", que comprometiam o "progresso". Dessa forma, inventa-se a "questão racial", exatamente quando as desigualdades culturais entre a maioria negra e mestiça de um lado e a elite dominante branca de outro aparecem como significativas (Fry et alli, 1988:263).


	Diante da iminência da ameaça que os negros representavam à construção da nação, cabia às autoridades republicanas coibir suas "práticas bárbaras". Além dos motivos políticos imediatos que levaram os republicanos a perseguir os capoeiras, identificados com a antiga ordem monárquica pelos novos donos do poder, a decisão de se proceder à criminalização da capoeira inspirou-se também nas justificativas teóricas evolucionistas que apontavam para a inferioridade biológica da "raça negra".


	Porém, como vimos, a criminalização da capoeira não foi consensual mas significou a vitória política de uma determinada facção da classe dirigente nacional. A tese da "capoeira mestiça", inspirada na positividade da miscigenação (o que era uma outra opção estratégica da elite para a incorporação do negro à sociedade brasileira naquele momento histórico) teria ressonância limitada na época. Da mesma maneira, a tentativa de esportização da capoeira, empreendida pela elite carioca no começo do século, teria que esperar até as décadas de 30 e 40 para tornar-se hegemônica. 


	A oposição “barbárie” (negro) / “civilização” (branco) serviu para opor a capoeira-luta do século XIX à capoeira-esporte do século XX. No entanto, se há um "jeito branco e erudito" de converter a capoeira em esporte, observaremos que, por outro lado, há também um "jeito negro e popular" de fazê-lo, o que se esboça na Bahia a partir da década de 30 de nosso século. Conforme analisarei no próximo capítulo, esse "jeito negro" de esportização da capoeira será marcadamente ambíguo e atualizará o mesmo paradigma negro/branco porém desta vez no interior da própria representação da capoeira esporte.


� - Segundo o pesquisador norte-americano Robert Farris Thompson, há duas lutas negras caribenhas que guardam alguma semelhança com a capoeira brasileira: mani ou bombosa, de Cuba e lagya da ilha de Martinica (1987: 44-47).


� - As principais fontes históricas utilizadas foram: estudos sobre a capoeira da cidade do Rio de Janeiro no século XIX, realizados com base em documentação policial e jornais de época (Holloway, 1989a e 1989b; Bretas, 1989 e 1991); relatos de viajantes europeus (Rugendas, 1979); obras literárias de romancistas  brasileiros (Azevedo, 1990; Almeida, 1990); testemunhos de estudiosos da cultura popular brasileira (Moraes Filho, 1979; Querino, 1955) e algumas cantigas de capoeira cujo conteúdo nos remete ao século passado.


� - O historiador norte-americano Thomas Holloway, ao investigar as relações entre o sistema policial do Rio de Janeiro e a sociedade urbana no período do Império, destaca a repressão aos capoeiras (1989a e 1989b). Por sua vez, o cientista político Marcos Luiz Bretas (1991) analisa a campanha de extermínio dos capoeiras, empreendida pelas autoridades republicanas, tão logo se instalam no poder. Infelizmente, até o momento, não temos conhecimento de estudos do mesmo tipo que possam nos fornecer elementos acerca da capoeira de outras regiões brasileiras.


� - Em Onda negra, medo branco (1987), Célia Azevedo, analisando a instituição do mercado de trabalho livre em substituição ao trabalho escravo no Brasil do século XIX, investiga em que medida o imaginário do "medo branco da onda negra", ao acentuar a "pesada herança da escravidão", acaba contribuindo para a justificativa da necessidade de imigração européia para ocupar o lugar do negro como principal força de trabalho.


� - Manuela Carneiro da Cunha (1985) atenta para a política preventiva de repatriação dos escravos africanos libertos que se institui no Brasil de meados do século passado, particularmente após a insurreição dos malês na Bahia em 1835. Os africanos libertos, principal alvo de suspeição, além de não serem considerados brasileiros, não gozavam também das garantias de estrangeiros, protegidos por seus países de origem, sendo, portanto, apátridas (pp.74-86).


� - Chefe de polícia do Rio de Janeiro entre 1833 e 1844, Eusébio de Queiroz passou à história como o principal responsável pela aprovação da lei que proibiu o tráfico de escravos em 1850.


� - Salvadori (1990) refere-se à aplicação do artigo 402, quando investiga alguns processos policiais do início do século XX no Rio de Janeiro. Também Antonio Liberac Pires (1993) analisa atualmente algumas dezenas de processos-crime movidos contra capoeiras cariocas com base no mesmo artigo 402, durante a chamada República Velha (1889-1930).


� - Soares (1994) realiza uma pioneira e substanciosa análise sobre a intensa participação das maltas cariocas de capoeira na política do Segundo Reinado, chamando atenção para a relevância de seu papel junto aos partidos da época, particularmente o Conservador. Hoje em dia permanece a prática da utilização de capoeiristas, individualmente ou em grupos, para garantir a realização de eleições. De acordo com sua filiação política, eles prestam serviços aos sindicatos ou às centrais de trabalhadores, atuando como seguranças durante o pleito. Em São Paulo, por exemplo, na eleição do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo (o maior sindicato da América do Sul) em 1991, havia sindicalistas capoeiristas ligados ao candidato da situação (relacionado à Força Sindical) e outros trabalhando a favor do candidato da oposição (afinado com a Central Única dos Trabalhadores - CUT).


� - Também na literatura da época encontramos referências a essa aliança entre a ordem e a desordem: o mulato Firmo, amante de Rita Baiana no genial romance O Cortiço (1890) de Aluísio Azevedo, "(...) militara dos doze aos vinte anos em diversas maltas de capoeiras; chegara a decidir eleições nos tempos do voto indireto. Deixou nome em várias freguesias e mereceu abraços, presentes e palavras de gratidão de alguns importantes chefes de partido. Chamava a isso à sua época de paixão política; mas depois desgostou-se com o sistema de governo e renunciou às lutas eleitorais, pois não conseguira nunca o lugar numa repartição pública - o seu ideal! - Setenta mil-réis mensais: trabalho das nove às três" (grifos meus) (1990: 49).


� - O romance Memórias de um Sargento de Milícias de Manuel Antonio de Almeida, publicado em 1854, baseia-se na vida do major Vidigal, que esteve à frente da chefatura de polícia da capital federal no princípio do século XIX.


� -.A referência à "banda de música" é um elemento importante porque nos remete à capoeira também como uma dança, associando o aspecto lúdico ao combativo, o que se conserva até hoje.


� - Evidencia-se aqui o desprestígio do Exército em detrimento da Guarda Nacional. Entretanto, essa milícia de cidadãos, formada em 1831 e tida como reduto dos proprietários escravistas, a partir de meados do século XIX, ao menos na cidade do Rio, passaria a compor-se majoritariamente de pessoas provenientes das camadas mais pobres da população, permanecendo apenas os altos cargos como honoríficos (Holloway, 1993).


� - Para uma análise mais aprofundada sobre a Guarda Negra, consultar: Trochim (1988); Libânio (1993) e Gomes (1991).


� - A antropóloga Lilia Schwarcz (1994) desenvolve atualmente uma instigante pesquisa acerca da construção da imagem pública do imperador D.Pedro II e, para isso, procura reconstituir o imaginário brasileiro da monarquia no século passado.


� - José Murilo de Carvalho (1987;1990) investigando a ausência de participação popular na proclamação e durante a República Velha no Brasil destaca que, em fins do século XIX, a cidade do Rio de Janeiro foi palco de intensa atividade política com a passagem do Império à República. Após 15 de novembro de 1889, aguçou-se a luta pela própria definição do novo regime o que conduzirá a visões distintas sobre a natureza da República. Entretanto, fosse o roteiro da proclamação militar ou civil, o povo estava fora do mesmo. Citando o republicano Aristides Lobo, o autor alude à reação dos populares que, bestializados, julgavam assistir, no dia 15 de novembro de 1889, a uma parada militar liderada por Deodoro (1987:9). 


� - No final do século XIX, no Rio de Janeiro, os capoeiras eram chamados também de "navalhistas", pois sua arma mais característica era a navalha. Embora desconheçamos o motivo de ser esta a arma preferida pelos capoeiras cariocas daquela época (os "malandros cariocas" das décadas de 30 e 40 do século XX tinham predileção pela mesma e no candomblé, hoje em dia, ela é um importante instrumento ritual) é possível que a navalha, no século passado, tenha se constituído num símbolo étnico negro. Simbolicamente a navalha, quando aberta, toma a forma de duas pernas e, quando fechada, "esconde" a surpresa do ataque na lâmina guardada, além de exigir destreza em seu uso pois, do contrário, corta seu utilizador. Hoje em dia faz parte da decoração das paredes das academias de capoeira, onde é pendurada como símbolo da memória heróica de luta dos capoeiras do passado. Apenas em ocasiões solenes, desprovida de corte, é ritualmente utilizada no jogo, sempre por dois capoeiristas experimentados que a prendem entre os dedos do pé.


� - Além do argumento teórico da mestiçagem (baseado na raça) que concorreria para a nacionalidade da capoeira, Mello Moraes usa também, para comprovar sua brasilidade, o conceito do determinismo geográfico (baseado no meio), ao dizer que "o capoeira demonstra na compleição de aço uma atividade circulatória verdadeiramente tropical" (grifo meu) (p.258).





� - Essa representação da capoeira pontilhada por elementos do medievalismo europeu, aparece também na observação de Manuel Querino sobre os "capoeiras amadores" de Salvador (BA) de princípios do século XX, que, ao praticar esse "sport", inspiravam-se no imperador Carlos Magno (1916/1955:75).





� - Lilia Schwarcz (1993) desenvolve uma brilhante análise da produção intelectual brasileira entre meados do século XIX e as primeiras décadas do atual, cujo modelo explicativo para o Brasil tematizava, proritariamente, a questão da raça. Embora prevalecesse naquele momento a visão pessimista da medicina baiana que via a mestiçagem como a principal responsável pela degeneração dos brasileiros, despontavam já idéias, como as de Sílvio Romero (advogado da Escola de Recife), que tinham na mestiçagem um sinal de distinção e até mesmo de fortuna nacional (contudo, tal representação só iria se tornar hegemônica no país a partir das décadas de 30 e 40).


� - Há outras versões para os recursos táticos usados por Ciríaco para derrotar o lutador de jiu-jitsu Conde Koma. Inezil Penna Marinho cita o depoimento de Sinhozinho que diz ter visto o capoeira brasileiro "dar uma cusparada" no rosto do diplomata japonês, o que o desnortearia, facilitando assim a vitória do primeiro (Marinho, 1945:84,85). 


� - Essa analogia entre as navalhas e as sardinhas nos indica uma técnica de manejo da navalha pelos capoeiras, que consistia em atingir o adversário no baixo ventre, "desventrando-o" (assim como se faz com as sardinhas para comê-las).


� - Será um militar do Exército que abrirá caminho para a legalização da capoeira em 1937. Posteriormente, a oficialização da capoeira como esporte, em 1972, será precedida por dois simpósios nacionais sobre a mesma, realizados sob os auspícios da Aeronáutica no Rio de Janeiro em 1969. Também em 1974, quando da fundação da Federação Paulista de Capoeira, pioneira no país, encontraremos militares dentre seus sócios fundadores (aliás, até recentemente, o representante da capoeira na Confederação Brasileira de Pugilismo era também um militar).





� - Hoje em dia a capoeira continua associada ao box: não só as regras esportivas estabelecidas para os campeonatos de capoeira são inspiradas nas lutas de box como também, num nível mais institucional, até 1993, quando ainda não havia sido criada a Confederação Brasileira de Capoeira, os capoeiristas contavam com um representante oficial na Confederação Brasileira de Pugilismo (CBF).





__________________A capoeira: de "doença moral" a "gymnastica nacional"__________________
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